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E N T R E G A  D O  E N T R E G A  D O  E N T R E G A  D O  E N T R E G A  D O  EEEEDDDDIIIITTTTAAAALLLL    DDDDEEEE    LILILILICCCCIIIITTTTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO 
 

MMMMododododaaaallllididididaaaadddde:e:e:e:    PPPPRRRREEEEGGGGÃÃÃÃOOOO    ––––    SSSSIIIISSSSTTTTEEEEMMMMAAAA    RRRREGEGEGEGIIIISSSSTRTRTRTROOOO    DDDDEEEE    PPPPRRRREEEEÇÇÇÇOSOSOSOS    ––––    NNNNº. º. º. º.     PPPPPPPP    00001111    / 201/ 201/ 201/ 2015555 

            TTTTiiiippppoooo::::    PRESENCIALPRESENCIALPRESENCIALPRESENCIAL 
 
 

PPPPrrrroooocescescescesssssoooossss    NNNNºººº. . . . 515151512222    / 20/ 20/ 20/ 2011115555 
 

Objeto: COCOCOCONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAAÇÇÇÇÃOÃOÃOÃO    DEDEDEDE    EEEEMMMMPREPREPREPRESSSSA EA EA EA ESSSSPECPECPECPECIIIIAAAALILILILIZZZZAAAADDDDAAAA    PPPPAAAARRRRAAAA    PREPREPREPRESSSSTTTTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO    DEDEDEDE    SERVIÇSERVIÇSERVIÇSERVIÇOOOOS DES DES DES DE    AAAAGGGGEEEENNNNCCCCIIIIAAAAMMMMEEEENNNNTTTTOOOO    DE VDE VDE VDE VIIIIAAAAGGGGENS,ENS,ENS,ENS,    
NNNNOOOO    FFFFOOOORRRRNNNNECIECIECIECIMMMMENENENENTTTTOOOO    PPPPAAAARRRRCCCCEEEELLLLAAAADDDDOOOO    DE DE DE DE PPPPAAAASSSSSSSSAAAAGGGGEEEENS NS NS NS AAAAÉÉÉÉRRRREEEEAAAASSSS    NNNNAAAACCCCIIIIOOOONNNNAAAAIIIIS.S.S.S.    CCCCOOOOMMMMPRPRPRPREEEEENENENENDDDDENENENENDDDDOOOO    A A A A CCCCOTOTOTOTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO,,,,    RRRRESERESERESERESERVVVVAAAA, , , , EEEEMMMMIIIISSSSSÃSÃSÃSÃOOOO,,,,    
RRRREEEEMMMMAAAARRRRCCCCAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO    EEEE    CCCCAAAANNNNCECECECELLLLAAAAMMMMEEEENNNNTTTTO DEO DEO DEO DE    PPPPAAAASSSSSSSSAAAAGGGGEEEENNNNSSSS....    PPPPAAAARRRRAAAA    CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIACONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIACONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIACONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA        DDDDA  A  A  A  PPPPAAAARRRRAAAAÍÍÍÍBBBBA A A A     
----        CRMVCRMVCRMVCRMV----PBPBPBPB....        CCCCOOOONNNNFFFFOOOORRRRMMMME E E E     EEEESSSSPECIPECIPECIPECIFFFFIIIICCCCAAAAÇÇÇÇÕÕÕÕES ES ES ES     CCCCOOOONNNNSSSSTTTTAAAANNNNTTTTES ES ES ES     DDDDO O O O AAAANNNNEEEEXXXXOOOO    IIII    DEDEDEDESSSSTTTTEEEE    EEEEDITDITDITDITAAAALLLL.... 

 
Razão Social: CNPJ Nº 
Endereço: Cidade: 
Estado: Telefone: Fax: 
Pessoa para contado: E-mail: 

 
Recebemos através do acesso à página CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍBA 

nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada. 
Local,       de                            de 2015 

 
 
 
 

Senhor Licitante, 

Assinatura

 
Visando comunicação futura entre O Conselho Regional de Medicina Veterinária da Paraíba – CRMV-PB e essa 

empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter a CPL pelo fax: (83 3322-7980) ou 
pelo e-mail: llllicicicicitaitaitaitaccccaaaaoooo@crmvpb.org.@crmvpb.org.@crmvpb.org.@crmvpb.org.brbrbrbr    para eventuais comunicações aos interessados, quando necessário. 

A não remessa do recibo exime o Consel ho Reg ional  de  Medicin a Veter inári aConsel ho Reg ional  de  Medicin a Veter inári aConsel ho Reg ional  de  Medicin a Veter inári aConsel ho Reg ional  de  Medicin a Veter inári a     ddddaaaa    PPPPaaaarrrraaaaíbaíbaíbaíba    eeee/ou/ou/ou/ou    PrPrPrPreeeegogogogoeeeeiroiroiroiro    
da comunicação  de  eventuais  retificações  ocorridas  no  instrumento  convocatório,  bem  como  de quaisquer 
informações adicionais. 

 
João Pessoa-PB,        de                                de 2015.  
 

 
Ivana Lucena 

Pregoeiro-CRMV-PB 
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EEEEDDDDIIIITTTTAAAALLLL    DDDDEEEE    LLLLIIIICCCCIIIITTTTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO    ––––    PPPPPPPP    00001111    / / / / 2222010101015555 
 
 

PPPPAAAARRRRAAAA    SSSSIIIISSSSTTTTEEEEMMMMAAAA    DDDDEEEE    RRRREEEEGGGGIIIISSSSTRTRTRTROOOO    DDDDEEEE    PPPPRRRREEEEÇÇÇÇOOOOSSSS 

                                                                                                                                                                                 
 

MODALIDADE: PREPREPREPREGGGGÃOÃOÃOÃO    PRESENCIALPRESENCIALPRESENCIALPRESENCIAL    NNNNºººº    00001111    ////    2222010101015555 
 

TIPO: MMMMENENENENOOOORRRR    TTTTAAAAXXXXAAAA    PPPPOOOOR LOR LOR LOR LOTTTTEEEE 
 

PRPRPRPROOOOCECECECESSSSSOSOSOSO    Nº:Nº:Nº:Nº:    515151512222    ////    2222000011115555    
    

DATADATADATADATA    DODODODO    PPPPREREREREGGGGÃÃÃÃOOOO::::    01010101    ////    04040404    ////    2222000011115555....    
 

HORA: 11114:34:34:34:30000hhhh 
 

LOCAL(site): AUDITÓRIO DA SEDE DO CRMVAUDITÓRIO DA SEDE DO CRMVAUDITÓRIO DA SEDE DO CRMVAUDITÓRIO DA SEDE DO CRMV----PB PB PB PB ):     PRAÇA PEDRO GONDIM, 127PRAÇA PEDRO GONDIM, 127PRAÇA PEDRO GONDIM, 127PRAÇA PEDRO GONDIM, 127----    TORRE TORRE TORRE TORRE ––––    JOÃO PEJOÃO PEJOÃO PEJOÃO PESSOASSOASSOASSOA----PB PB PB PB ––––    CEP: 58.040CEP: 58.040CEP: 58.040CEP: 58.040----
360360360360----    FONE: (83) 3221FONE: (83) 3221FONE: (83) 3221FONE: (83) 3221----3169/32223169/32223169/32223169/3222----7980798079807980 

 
 

1111    ----    FFFFUUUUNNNNDDDDAAAAMMMMEEEENNNNTTTTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO    LLLLEEEEGGGGAAAALLLL 
 

1111.1.1.1.1----            O   amparo   legal   encontra-se   na   Lei   Federal   Nº   10.520/2002,   no   Decreto 
Nºs 3.555/2000 e subsidiariamente pela Lei Nº 8.666/93, e alterações posteriores. 

 
2222    ----    OBOBOBOBJJJJEEEETTTTOOOO 

 
2222....1111-  Constitui  objeto  da  presente  licitação  a  CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃO O O O     DE DE DE DE     EEEEMMMMPRPRPRPREEEESSSSA ESPECA ESPECA ESPECA ESPECIIIIAAAALILILILIZZZZAAAADDDDAAAA    PPPPAAAARRRRA PREA PREA PREA PRESSSSTTTTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO    DEDEDEDE    
SERVIÇSERVIÇSERVIÇSERVIÇOOOOSSSS    DEDEDEDE    AAAAGGGGEEEENNNNCCCCIIIIAAAAMMMMEEEENNNNTTTTOOOO    DEDEDEDE    VVVVIIIIAAAAGGGGEEEENS, NO NS, NO NS, NO NS, NO FFFFOOOORRRRNECINECINECINECIMMMMEEEENNNNTTTTOOOO    PPPPAAAARRRRCECECECELLLLAAAADDDDOOOO    DDDDEEEE    PPPPAAAASSSSSSSSAAAAGGGGENSENSENSENS    AÉRAÉRAÉRAÉREEEEAAAASSSS    NNNNAAAACCCCIIIIOOOONNNNAAAAISISISIS    ....    
CCCCOOOOMMMMPREPREPREPREEEEENNNNDDDDENENENENDDDDOOOO    A A A A CCCCOTOTOTOTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO,,,,    RERERERESSSSEEEERRRRVVVVAAAA,,,,    EEEEMMMMIIIISSSSSSSSÃÃÃÃOOOO, R, R, R, REEEEMMMMAAAARRRRCCCCAAAAÇÇÇÇÃO EÃO EÃO EÃO E    CCCCAAAANNNNCECECECELLLLAAAAMMMMEEEENNNNTTTTO O O O DDDDEEEE    PPPPAAAASSSSSSSSAAAAGGGGEEEENNNNSSSS....    PPPPAAAARRRRAAAA    
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIACONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIACONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIACONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA        DDDDA  A  A  A  PPPPAAAARRRRAAAAÍÍÍÍBBBBA A A A     ----        CRMVCRMVCRMVCRMV----PBPBPBPB....    CCCCOOOONNNNFFFFOOOORRRRMMMMEEEE    EEEESSSSPECIFIPECIFIPECIFIPECIFICCCCAAAAÇÇÇÇÕÕÕÕESESESES    
CONCONCONCONSSSSTTTTAAAANNNNTTTTEEEESSSS    DO DO DO DO AAAANNNNEEEEXXXXOOOO    IIII    DEDEDEDESSSSTTTTEEEE    EEEEDITDITDITDITAAAALLLL.... 

 
3333    ----    JJJJUUUUSSSSTTTTIFIIFIIFIIFICCCCATATATATIIIIVVVVAAAA 

 
3333.1.1.1.1----    A contratação, objeto do presente Termo de Referência, se justifica pela necessidade de fornecimento de passagens 
aéreas nacionais, necessárias ao deslocamento de seus  colaboradores, para participação de reuniões, encontros 
oficiais,cursos, congressos, feiras e etc. 

 
4444    ----    REREREREQQQQUISUISUISUISIIIITTTTOOOOSSSS    DEDEDEDE    PPPPRRRROOOOPPPPOOOOSSSSTATATATA    EEEE    DDDDEEEE    HHHHAAAABBBBILILILILIIIITTTTAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO 

 
4444.1.1.1.1----    A licitante deverá cotar preços unitários e totais por item, em moeda nacional, algarismo e por extenso, devendo 
tais como: impostos, taxas, fretes e outros encargos já estarem incluídos nos preços cotados. 

 
4444.2.2.2.2----    Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura do 
Pregão; 

 
4444.3.3.3.3----    Declaração expressa de que no preço cotado, estão inclusos todas as despesas de qualquer natureza, incidentes 
sobre os serviços ofertados; 

 
4444.4.4.4.4----    Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para sua 
habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade   de   informar   acerca   de   ocorrências   
posteriores,   conforme   modelo   de declaração constante no Edital; 
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4444.5.5.5.5----    Declaração expressa de que cumpre plenamente as disposições normativas, relativas ao trabalho de menor, 
contida na Lei nº 9.854, de 27.10.99 e na Constituição Federal de 1988; 

 
4444.6.6.6.6----    Declaração de total conhecimento e concordância com os termos deste Edital e seus anexos. 

 
5555    ----    JJJJUUUUGGGGAAAAMMMMEEEENNNNTTTTOOOO    EEEE    PPPPAAAAGGGGAAAAMMMMEEEENNNNTTTTOOOO 

 
5555....1111----        No  julgamento  das  propostas  será  considerada  vencedora  a  empresa  que  atender as exigências do Edital e 
apresentar o menor preço por item. 

 
5555.2.2.2.2----    O pagamento será efetuado através de boleto/transferência a crédito do beneficiário, no prazo de até 20 (vinte) 
dias, corridos contados da data da realização dos serviços pela contratante, acompanhado dos documentos fiscais 
devidamente atestados. 

 
5555.3.3.3.3    - Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estipulado, a COCOCOCONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAANNNNTTTTE E E E se obriga a pagar uma 
multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês, sobre o valor vencido, a título de compensação financeira, desde 
que não haja fatos impeditivos provocados pela CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAADDDDAAAA. 

6666    ----    DDDDOOOO    COCOCOCONNNNTTTTRRRRATATATATOOOO 
 

6666.1.1.1.1----    O licitante vencedor será convocado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinatura do contrato, salvo fato 
novo. 

 
6666.2.2.2.2----    O contrato terá a duração de 12 meses, contada a partir da sua publicação no Diário 
Oficial do Estado, permanecendo vigente a garantia do produto e/ou assistência técnica. 

 
7777    ----    DDDDO PO PO PO PRRRRAAAAZZZZOOOO    DDDDOOOO    RRRREEEEGGGGIIIISSSSTTTTRORORORO    DEDEDEDE    PPPPREREREREÇÇÇÇOOOOSSSS 

 
7777.1.1.1.1----    O registro  de  preços  efetuado  com  base  nesta  licitação  terá  prazo  de  validade  de 
12 (doze) meses, contados a partir da publicação da Ata de Registro de Preços no Diário 
Oficial da União. 

 
8888    ----    DDDDAAAA    DDDDOTOTOTOTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO    OOOORÇRÇRÇRÇAAAAMMMMEEEENNNNTTTTÁÁÁÁRRRRIIIIAAAA 

 
8888.1.1.1.1----    As despesas decorrentes desta licitação ocorrerão por conta da dotação Orçamentária seguinte: 
 
6.6.6.6.2222.2.1.1.01.02.02.006.092.2.1.1.01.02.02.006.092.2.1.1.01.02.02.006.092.2.1.1.01.02.02.006.092 

 
9999    ----    DDDDO PO PO PO PRRRRAAAAZZZZOOOO    DEDEDEDE    EEEENNNNTTTTRRRREEEEGGGGAAAA 

 
9999....1111----    O prazo será IIIIMMMMEEEEDDDDIIIIATATATATOOOO    ////    DDDDIIIIAAAARRRRIIIIAAAAMMMMEEEENNNNTTTTEEEE, a contar da data da solicitação. 

 
11110000    ––––    DDDDOOOOSSSS    PPPPRRRROOOOVVVVAAAAVEVEVEVEIIIISSSS    DEDEDEDESSSSTTTTIIIINNNNOOOOSSSS 

 
10101010....1 1 1 1     ––––        JOÃO  PESSOA/BRASÍLIA/JOÃO  PESSOA  –  JOÃO  PESSOA/SÃO  PAULO/JOÃO PESSOA E OUTROS DESTINOS,  

 
11111111    ----    DDDDOOOO    VVVVAAAALLLLOOOOR ER ER ER ESSSSTTTTIIIIMMMMAAAADDDDOOOO 

 
10101010....1111----    O valor estimado R$ 64.999,99 (sessenta e quatro mil novecentos e noventa e nove reais e noventa centavos). 
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1111....    PRPRPRPREEEEÂÂÂÂMMMMBBBBUUUULO LO LO LO      

 
OOOO    CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DACONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DACONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DACONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA    PPPPAAAARRRRAAAAÍÍÍÍBBBBAAAA----CRMVCRMVCRMVCRMV----PPPPBBBB, por   intermédio   da   Comissão 
Permanente de Licitação – CPL, realizará licitação na modalidade Pregão  Presencial, na sala de licitação, 
localizada na Praça Pedro Gondim, 127- Torre – João Pessoa-PB – CEP : 58.040-360- Fone: (83) 3221-
3169/3222-7980,  torna  público  que  fará  realizar  através  de  seu Pregoeiro, IVANA KARLA L. LUCENAIVANA KARLA L. LUCENAIVANA KARLA L. LUCENAIVANA KARLA L. LUCENA, 
devidamente nomeado pela PORTARIA N PORTARIA N PORTARIA N PORTARIA N º 043 DE 12 DE MAIO DE 2014º 043 DE 12 DE MAIO DE 2014º 043 DE 12 DE MAIO DE 2014º 043 DE 12 DE MAIO DE 2014, PUPUPUPUBBBBLILILILICCCCAAAADDDDA A A A NNNNOOOO    DIÁDIÁDIÁDIÁRRRRIIIIOOOO    OOOOFIFIFIFICCCCIIIIAAAALLLL    DDDDO O O O 
ESTESTESTESTAAAADDDDOOOO    DDDDA A A A PPPPAAAARRRRAAAAÍÍÍÍBBBBAAAA, a licitação, na modalidade PREPREPREPREGGGGÃOÃOÃOÃO    PRESENCIALPRESENCIALPRESENCIALPRESENCIAL    PPPPAAAARRRRA REA REA REA REGGGGIIIISSSSTTTTRORORORO    DEDEDEDE    PREÇPREÇPREÇPREÇOOOOSSSS, do tipo 
MMMMEEEENNNNOOOORRRR    TTTTAAAAXXXXA PORA PORA PORA POR    LLLLOOOOTTTTEEEE. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente,  a Lei n.º 10.520, de 17 de julho 
de 2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e os 
Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O.U. de 09 de agosto de 2000 e suas alterações, 
4.342, de 23 de agosto de 2002, publicado no D.O.U. de 26 de agosto de 2002, e subsidiariamente pela Lei Nº 
8.666/93, e alterações posteriores, e suas alterações e demais diplomas legais vigentes, e pelas condições 
estabelecidas pelo presente edital e seus anexos. 

 
2222    OOOOBBBBJJJJEEEETTTTO O O O      

 
2.1 - Constitui objeto da presente licitação a CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃO O O O     DE DE DE DE     EEEEMMMMPRPRPRPREEEESSSSA ESPECA ESPECA ESPECA ESPECIIIIAAAALILILILIZZZZAAAADDDDAAAA    PPPPAAAARRRRA PREA PREA PREA PRESSSSTTTTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO    
DEDEDEDE    SERVIÇSERVIÇSERVIÇSERVIÇOOOOSSSS    DEDEDEDE    AAAAGGGGEEEENNNNCCCCIIIIAAAAMMMMEEEENNNNTTTTOOOO    DEDEDEDE    VVVVIIIIAAAAGGGGEEEENS, NO NS, NO NS, NO NS, NO FFFFOOOORRRRNECINECINECINECIMMMMEEEENNNNTTTTOOOO    PPPPAAAARRRRCECECECELLLLAAAADDDDOOOO    DDDDEEEE    PPPPAAAASSSSSSSSAAAAGGGGENSENSENSENS    AÉRAÉRAÉRAÉREEEEAAAASSSS    
NNNNAAAACCCCIIIIOOOONNNNAAAAISISISIS    ....    CCCCOOOOMMMMPREPREPREPREEEEENNNNDDDDENENENENDDDDOOOO    A A A A CCCCOTOTOTOTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO,,,,    RERERERESSSSERERERERVVVVAAAA,,,,    EEEEMMMMIIIISSSSSSSSÃÃÃÃOOOO, R, R, R, REEEEMMMMAAAARRRRCCCCAAAAÇÇÇÇÃO EÃO EÃO EÃO E    CCCCAAAANNNNCECECECELLLLAAAAMMMMEEEENNNNTTTTO O O O DDDDEEEE    
PPPPAAAASSSSSSSSAAAAGGGGEEEENNNNSSSS....    PPPPAAAARRRRAAAA    CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIACONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIACONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIACONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA        DDDDA  A  A  A  PPPPAAAARRRRAAAAÍÍÍÍBBBBA A A A     ----        CRMVCRMVCRMVCRMV----PBPBPBPB....    CCCCOOOONNNNFFFFOOOORRRRMMMME E E E 
ESPECIFIESPECIFIESPECIFIESPECIFICCCCAAAAÇÇÇÇÕÕÕÕESESESES    CCCCOOOONNNNSSSSTTTTAAAANNNNTTTTESESESES    DDDDOOOO    AAAANNNNEXOEXOEXOEXO    IIII    DESDESDESDESTTTTEEEE    EEEEDDDDIIIITTTTAAAALLLL.... 

 
3333....    CCCCOOOONNNNDIÇDIÇDIÇDIÇÕÕÕÕES ES ES ES GGGGEEEERRRRAAAAIIIIS S S S      

 
3.1 O pregão presencial será realizado em sessão pública. 

 
4444....    DDDDOOOOSSSS    AAAANENENENEXXXXOOOOS S S S      

São anexos deste Edital e dele fazendo parte integrantes:  

Anexo I – Especificação, Quantidade e Condições Comerciais 
Anexo II – Minuta de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação 
Anexo III – Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos 
Anexo IV – Modelo de Declaração de Atendimento ao Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 
Federal 
Anexo V – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preço 
Anexo VII – Minuta de Contrato 

 
5555....    LLLLOOOOCCCCAAAAL, L, L, L, DDDDAAAATTTTAAAA    EEEE    HHHHOOOORRRRÁÁÁÁRRRRIIIIOOOO    DDDDAAAA    LICLICLICLICIIIITTTTAAAAÇÇÇÇÃO ÃO ÃO ÃO      

 
5.1 O processamento e o julgamento deste Pregão Presencial, serão conduzidos pela Pregoeira IVANA KARLA L. IVANA KARLA L. IVANA KARLA L. IVANA KARLA L. 
LUCENALUCENALUCENALUCENA    designada pela PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍBAPRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍBAPRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍBAPRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍBA, por 
intermédio da PORTARIA N º 043 DE 1PORTARIA N º 043 DE 1PORTARIA N º 043 DE 1PORTARIA N º 043 DE 12 DE MAIO DE 20142 DE MAIO DE 20142 DE MAIO DE 20142 DE MAIO DE 2014, PUPUPUPUBBBBLILILILICCCCAAAADDDDA A A A NNNNOOOO    DIÁDIÁDIÁDIÁRRRRIIIIO O O O OOOOFICFICFICFICIIIIAAAALLLL    DDDDO O O O     EEEESSSSTTTTAAAADDDDO O O O     DDDDAAAA    
PPPPAAAARRRRAAAAÍÍÍÍBBBBA, A, A, A,     que  conduzirá  os  trabalhos  em  sessão pública, no local, na data e nos horários abaixo indicados: 

 
5.2 Local :    AUDITÓRIO DA SEDE DO CRMVAUDITÓRIO DA SEDE DO CRMVAUDITÓRIO DA SEDE DO CRMVAUDITÓRIO DA SEDE DO CRMV----PBPBPBPB    ----     PRAÇA PEDRO GONDIM, 127PRAÇA PEDRO GONDIM, 127PRAÇA PEDRO GONDIM, 127PRAÇA PEDRO GONDIM, 127----    TORRE TORRE TORRE TORRE ––––    JOÃOJOÃOJOÃOJOÃO    PESSOAPESSOAPESSOAPESSOA----PB PB PB PB ––––    CEP: CEP: CEP: CEP: 
58.04058.04058.04058.040----360360360360----    FONE: (83) 3221FONE: (83) 3221FONE: (83) 3221FONE: (83) 3221----3169/32223169/32223169/32223169/3222----7980798079807980....    
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        16161616....3333    DDDDaaaattttaaaa::::    01010101    DEDEDEDE    AbrilAbrilAbrilAbril    DEDEDEDE    2222000015151515,,,,    ÀSÀSÀSÀS    14:3014:3014:3014:30h.h.h.h.    
 

16.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 
horário e endereço anteriormente estabelecido. 
16.5 Para todas as referências de tempo contidas neste Edital será observado o horário de Brasília 
– DF. 

 
5.35.35.35.3....    DDDDAAAA    PPPPAAAARRRRTTTTIIIICICICICIPPPPAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃO O O O      

 
5.3.1 Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação, 
que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste edital e seus anexos. 
 
5.3.2 É vedada a participação de empresas: concordatárias; que estiverem cumprindo penalidades impostas 
pela Administração Pública; que estiverem sob processo falimentar; as reunidas em consórcio; e demais casos 
previstos na legislação que rege este processo, que tenham entre seus sócios cônjuge, companheiro, ou 
parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, dos agentes 
públicos e políticos definidos no inciso I da Lei 8.124/06, nos termos do inciso III, da mesma lei. OOOOuuuu    aaaaindindindindaaaa,,,,    
aaaaququququeeeellllaaaas que s que s que s que eeeessssttttããããoooo    inininincccclllluuuussssaaaassss    nononono    CCCCAAAADDDDAAAASSSSTTTTRRRRO O O O DDDDEEEE    FFFFOOOORRRRNNNNECEDORESECEDORESECEDORESECEDORES    IIIIMMMMPPPPEDIDEDIDEDIDEDIDOOOOSSSS    DEDEDEDE    LLLLIIIICCCCIIIITTTTAAAARRRR    E CE CE CE COOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAARRRR    CCCCOOOOMMMM    AAAA    
AAAADDDDMMMMINIINIINIINISSSSTTTTRRRRAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO    PÚPÚPÚPÚBBBBLILILILICCCCAAAA    –––– F ED E R A L .F ED E R A L .F ED E R A L .F ED E R A L .     
 
5.3.3 A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital. 
 

4444....    DDDDO CREDENCIAMENTOO CREDENCIAMENTOO CREDENCIAMENTOO CREDENCIAMENTO         
 
4.1 Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação da habilitação, o 
proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro devidamente munido de 
documento que o credencie a participar deste certame, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de 
identidade ou outro documento equivalente e respectiva cópia para juntada aos autos do processo.  
 
4.2 Tratando-se de representante legal de sociedade empresária ou cooperativa, ou empresário individual, o 
estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, registrado na Junta Comercial; ou, 
tratando-se de sociedade não empresária, ato constitutivo atualizado registrado no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 
dessa investidura;  
 
4.3 Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, ou ainda carta de 
credenciamento, conforme modelo anexo do presente Edital, da qual constem poderes específicos para formular 
lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao certame, acompanhada do correspondente documento, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
 
4.4 O Instrumento Público ou Particular de Procuração deverá estar no prazo de validade nele previsto, e quando 
não mencionado, será considerado válido dentro do prazo de até 01 (um) ano, a contar da data da sua concessão;  
 
4.5 A Procuração Particular ou Carta de Credenciamento deverá estar com firma reconhecida em cartório, e datada 
há no máximo 1(um) ano;  
 
4.6 Cada credenciado poderá representar apenas um licitante. 
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4.7 Todos os documentos do credenciamento e da habilitação solicitados, poderão ser apresentados em original, 
em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração, ou por meio de publicação em 
órgão da imprensa oficial; 
 
5555. DA ABERTURA DA SESSÃO . DA ABERTURA DA SESSÃO . DA ABERTURA DA SESSÃO . DA ABERTURA DA SESSÃO     
 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no preâmbulo 
deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, deverá apresentar ao 
Pregoeiro os seguintes documentos: 
 
5.2 Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo); 
 
5.3 Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o caso (conforme modelo anexo a este 
Edital, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
acompanhada de certidão expedida pela Junta comercial ou Secretaria da Receita Federal ou pelo Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio – DNRC emitida no ano de 2015; 
 
5.4 O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 
3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufuruir do tratamento diferenciado previsto 
em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração. 
 
5.5 Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, indevassáveis e fechados, 
contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
  
ENVELOPE N° 1 ENVELOPE N° 1 ENVELOPE N° 1 ENVELOPE N° 1 ----    PROPOSTA DE PREÇOS PROPOSTA DE PREÇOS PROPOSTA DE PREÇOS PROPOSTA DE PREÇOS (NOME DO ÓRGÃO LICITANTE(NOME DO ÓRGÃO LICITANTE(NOME DO ÓRGÃO LICITANTE(NOME DO ÓRGÃO LICITANTE)  
PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/2015 
DATA/HORA: XX/XX/2015, XX:00 horas 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) CNPJ N° XXX 
 
ENVELOPE N° 2 ENVELOPE N° 2 ENVELOPE N° 2 ENVELOPE N° 2 ----    DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (NOME DO ÓRGÃO LICITANTE) DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (NOME DO ÓRGÃO LICITANTE) DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (NOME DO ÓRGÃO LICITANTE) DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (NOME DO ÓRGÃO LICITANTE)     
PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/2015  
DATA/HORA: XX/0X/2015, XX:00 horas  
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) CNPJ N° XXXX  
 
5.6 Aos licitantes interessados fica resguardado o direito de enviar os envelopes de Credenciamento, Proposta 
Comercial e Documentos de Habilitação via postal, desde que, sejam protocolados no SETOR DE REGISTRO-PRAÇA PRAÇA PRAÇA PRAÇA 
PEDRO GONDIM, 127PEDRO GONDIM, 127PEDRO GONDIM, 127PEDRO GONDIM, 127----    TORRE TORRE TORRE TORRE ––––    JOÃO PESSOAJOÃO PESSOAJOÃO PESSOAJOÃO PESSOA----PB PB PB PB ––––    CEP: 58.040CEP: 58.040CEP: 58.040CEP: 58.040----360360360360, com toda identificação do licitante e dados 
pertinente ao procedimento licitatório em epígrafe e, impreterivelmente, com pelo menos 30 minutos de 
antecedência ao horário previsto para abertura da sessão pública supracitada. 
 
5.7 Todo o procedimento de envio e regularidade das informações e conteúdo dos documentos referidos no item 
4.2 corre por conta e risco do licitante. 
 
5.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, ou ao enquadramento na condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.  
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6666. DA PROPOSTA COMERCIAL . DA PROPOSTA COMERCIAL . DA PROPOSTA COMERCIAL . DA PROPOSTA COMERCIAL     
 
6.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com clareza, 
sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas em 
todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter:  
 
6.2 As características do objeto de forma clara e precisa, indicando marca, fabricante, modelo, tipo, procedência, 
(país de origem), descrição detalhada do objeto ofertado e demais dados pertinentes, observadas as especificações 
constantes do Termo de Referência.  
 
6.3 Preço unitário e total por item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os 
preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência. 
 
6.4 No preço proposto deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com 
impostos, inclusive ICMS/ISS conforme o caso, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação 
do objeto.  
 
6.5 Apresentar junto à proposta de preços, caso exigido no Termo de Referência e/ou nas especificações do objeto, 
documento contendo as características do material ofertado (marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes), a exemplo de catálogos, folhetos ilustrativos, manuais, em português ou 
traduzidos, compatíveis e adequados às especificações técnicas, folhetos ou propostas, sob pena de não aceitação 
da proposta conforme cada objeto. 
 
6.6 Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência.  
 
6.7 Prazo de garantia do produto, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência.  
 
6.8. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (Sessenta ) dias corridos, a contar da data da sua 
apresentação. 
  
6.9. Indicação do banco, número da agência e agência do licitante, para fins de pagamento.  
 
6.9.1 Informar a alíquota de ICMS/ISS;  
 
6.9.2 No caso de produtos e/ou empresas isentos de ICMS ou com diferenciação de alíquota, informar o dispositivo 
legal que comprove tal benefício;  
 
6.9.3 No caso de Microempresa (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), declarar expressamente na proposta 
comercial a opção pelo SIMPLES Nacional.  
 
6.9.4 No caso de empresa de outro Estado, em obediência ao Decreto Estadual nº 20.210/98, informar os valores 
propostos com a alíquota vigente em seu Estado e os valores propostos acrescidos da diferença de alíquota;  
 
6.9.5 Atender as demais exigências pertinentes a proposta de preços exigidas no Termo de Referência e/ou 
especificações do objeto; 
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6.9.6 A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos.  
 
6.9.7 Para efeitos de classificação, lances e julgamento das propostas, considerar-se-ão os preços inclusos todos os 
encargos e impostos, inclusive o ICMS, e a diferença de alíquota no caso de empresas fora do estado.  
    
7777. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROP. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROP. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROP. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS OSTAS OSTAS OSTAS     
 
7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste Edital.  
 
7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.  
 
7.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em 
valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para participação na 
fase de lances.  
 
7.4 Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no 
subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que 
seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos.  
 
8888. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES    
 
8.1. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances 
verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 
 
 8.2 O lance deverá ser ofertado pelo menor preço para LOTE. 
 
8.3 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante 
da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.  
8.3. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa - ME - ou empresa de 
pequeno porte - EPP - será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006.  
 
8.4 O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP.  
 
8.5 As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 
 
8.6 Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 
 
 8.7. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 5% (cinco por 
cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme 
subitens acima.  
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8.8 Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor classificada no certame, para fins 
de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não 
existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial.  
 
8.9. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será 
cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar.  
 
8.9.1. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre proposta e lance, o critério de desempate será aquele 
previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993 e alterações.  
 
8.9.2 Persistindo o empate, o critério de desempate será 7.3.8. Persistindo o empate, o critério de desempate será o 
sorteio em ato público.  
 
8.9.3 Apurada a proposta final de menor preço, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas neste Edital.  
 
8.9.4 A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá apresentar, em até 2 (dois) dias úteis, proposta adequada ao último 
lance ofertado ou valor negociado, sob pena de desclassificação. 
    
9999. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS    
 
9.1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta. 
 
9.2 O critério de julgamento adotado será o  critério de julgamento será o MMMMEEEENNNNOOOORRRR    TTTTAAAAXXXXAAAA    PORPORPORPOR    LOLOLOLOTTTTEEEE., observadas as 
exigências contidas neste  Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
9.3 O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em 
relação ao valor estimado para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, decidindo motivadamente a respeito. 
9.4 Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível 
com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.  
 
9.5 Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta 
subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
Edital. 
 
9.6 Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço.  
 
9.7 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de classificação. 
 
9.8 Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua condição de 
habilitação, na forma determinada neste Edital. 
  
9.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade 
da mesma. 
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10101010. DA HABILITAÇÃO. DA HABILITAÇÃO. DA HABILITAÇÃO. DA HABILITAÇÃO    
 
10.1. Aceita a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua condição de habilitação, 
na forma determinada neste Edital.  
 
10.2 Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, considerando-se os prazos de 
validade neles previstos e, quando não mencionada a validade, serão considerados válidos até 90 (noventa) dias, 
contados da a partir da data de sua emissão, à exceção dos Atestados de Capacidade Técnica.  
 
10.3 Para a habilitação, o licitante detentor do menor preço deverá apresentar os documentos a seguir 
relacionados: 
 
10.410.410.410.4    Relativos à Habilitação Jurídica:Relativos à Habilitação Jurídica:Relativos à Habilitação Jurídica:Relativos à Habilitação Jurídica:    
    
a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;  
 
b. em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato constitutivo 
em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 
 
 c. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  
 
d. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; e. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País: decreto de autorização; 
    
10.510.510.510.5 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:    
 
a.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas-CNPJ; 
 
b. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
c. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND) ou Certidão Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CPEND) - (certidão 
expedida conjuntamente pela RFB e pela PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU), inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e 
"c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991 , às contribuições instituídas a título de substituição, e às 
contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU) 
  
c.1. caso a licitante possua uma certidão previdenciária e outra referente aos demais tributos, emitidas dentro do 
prazo de validade, poderá apresentá-las, visto que permanecerão válidas dentro do período de vigência nelas 
indicados. Porém, caso apenas uma delas seja válida, terá que emitir a nova certidão unificada. 
 
d. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; e. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica 
Federal;  
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f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  
 
10.5.110.5.110.5.110.5.1    Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrrestrrestrrestrição, sob pena de ser inabilitado.ição, sob pena de ser inabilitado.ição, sob pena de ser inabilitado.ição, sob pena de ser inabilitado.    
 
10.5.210.5.210.5.210.5.2    Relativos à Qualificação EconômicoRelativos à Qualificação EconômicoRelativos à Qualificação EconômicoRelativos à Qualificação Econômico----Financeira: Financeira: Financeira: Financeira:     
 
a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, ou de execução 
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo 
de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no máximo 90 (noventa) dias antes, 
contados da data da sua apresentação; 
 
b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente registrados na Junta 
Comercial, já exigíveis e apresentados, conforme exigência do art. 1179, da Lei nº10.406/02, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 
 b.1. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade;  
 
b.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  
 
b.3. No caso de licitação para fornecimento de bens para pronta entrega, não se exigirá da microempresa ou 
empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social; 
 
b.4. A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) Índice (s) de Solvência Geral (SG), Liquidez 
Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), resultantes da aplicação da(s) fórmula(s) abaixo, 
com os valores extraídos de seu balanço patrimonial, cujo cálculo, devidamente assinado pelo Contador ou 
Técnico, deverá acompanhar o Balanço Patrimonial; SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo 
Prazo) LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) LC = 
Ativo Circulante / Passivo Circulante  
 
b.5. O licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 (um) em qualquer índice deverá comprovar que 
possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da 
contratação ou do item pertinente. 
    
    10.5.310.5.310.5.310.5.3    Documentos Complementares:Documentos Complementares:Documentos Complementares:Documentos Complementares: 
 
a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua 

habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 
 

 b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme modelo anexo a 
este Edital. 
 
 c. Declaração negativa de relação familiar ou de parentesco, conforme modelo anexo a este Edital. 
 

10.5.410.5.410.5.410.5.4    QQQQuuuuaaaalllliiiiffffiiiiccccaaaaççççããããoooo    TTTTééééccccnnnniiiicacacaca.... 
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10.5.4.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação através da apresentação de atestados de desempenho anterior, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para 
atendimento ao objeto da presente licitação qualidade do atendimento, cumprimento de prazos e demais 
condições do fornecimento. 
 
10.5.4.2 CCCCoooommmmprprprproooovvvvaaaannnntttte de ine de ine de ine de inscscscscrrrriiiiççççããããoooo    juntojuntojuntojunto    a Ea Ea Ea Emmmmpppprrrreeeessssa Braa Braa Braa Brassssiiiilllleeeeiiiirrrra dea dea dea de    TTTTuriuriuriurissssmmmmoooo    ––––    EEEEMMMMBBBBRRRRATATATATUUUURRRR, , , , ccccononononffffoooorrrrme me me me     aaaartrtrtrt.  .  .  .      3333º º º º     dddda a a a     
LLLLeeeei   i   i   i   NNNNºººº.   .   .   .   7777....262626262222////88884444,   e ,   e ,   e ,   e     a a a a     IIIINNNNTTTTERERERERNNNNATATATATIIIIOOOONNNNAAAAL  L  L  L      AAAAIIIIR  R  R  R      TTTTRRRRAAAANSNSNSNSPPPPOOOORRRRTTTTATATATATIIIIOOOO    AAAASSSSSOCSOCSOCSOCIIIIATATATATIIIIOOOONNNN    ––––    IIIIAAAATTTTAAAA....    
 
10.5.4.3 Declaração que dispõe de recursos de informática que permitam comunicação direta com os terminais 
das companhias aéreas; 
 
10.5.4.4 Declaração expedida por companhias aéreas brasileiras que realizem voos regulares com linhas 
nacionais e internacionais, comprovando que a licitante é possuidora de credito e está autorizada a emitir 
bilhetes de passagens aéreas das respectivas companhias. 
 
10.5.4.5 O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da 
habilitação.  
 
10.5.4.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, 
ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte. 
 
 10.5.4.7 No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 
proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
10.5.4.8. Para fins de habilitação, o Pregoeiro deverá certificar a autenticidade das certidões emitidas 
eletronicamente ou poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões, em sítios oficiais.  
 
10.5.4.9. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  
 
11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
11.1. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.  
 
11.2 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
11.3 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno portemicroempresa ou empresa de pequeno portemicroempresa ou empresa de pequeno portemicroempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 
restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
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11.4 A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 
Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 
insuficiente para o empenho devidamente justificados.  
 
11.5 A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.  
 
11.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
 
11.7 Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes presentes, os lances finais 
oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo 
Pregoeiro e por todas os licitantes presentes.  
 
12121212. DOS RECURSOS . DOS RECURSOS . DOS RECURSOS . DOS RECURSOS     
 
12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada, 
manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões 
do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em 
igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 
 12.1.1. Caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte com restrição na 
documentação de regularidade fiscal, o prazo a que se refere o subitem anterior iniciar-se-á após o decurso da 
fase de regularização fiscal.  
 
12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito.  
 
12.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão. 
 

12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação da 
tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.  
 
12.4. O acolhimento de recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
 12.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 
 
 12.6. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias, salvo fato superviniente/extraordinário.  
 
11113333. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO . DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO . DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO . DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO     
 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  
 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório.  



 
 
 

Serviço Público Federal 
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado da Paraíba 

 

 

 
13.3 Da Ata De Registro De Preços  
 
13.4 Homologado o resultado da licitação, os licitantes classificados terão o prazo de 05 (cinco) dias, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
13.5 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito 
pela administração.  
 
13.6 Os licitantes remanescentes quando convocados terão o mesmo prazo disposto no subitem.  
 
13.7 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, e dos licitantes que aceitarem cotar 
preços iguais aos deste, observada a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva, a 
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
11114444. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE . DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE . DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE . DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE     
 
14.1 Encerrado o procedimento licitatório, o processo será encaminhado a será elaborado o respectivo Termo de 
Contrato, conforme minuta em anexo, ou instrumento equivalente, cujo adjudicatário será convocado para 
assinatura do contrato ou retirada do instrumento equivalente e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data de sua convocação, desde que obedecidas todas as exigências estabelecidas neste Edital, e de conformidade 
com a proposta aceita, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  
 
14.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 
de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 
do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado ou aceito no prazo de (02) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
 
 14.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
da Adjudicatária e aceita pela Administração. 
 
 14.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do instrumento, 
ou da data da retirada da Nota de Empenho, adstrito a vigência do respectivo crédito orçamentário, prorrogável 
nos termos do § 1º do art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993.  
 
14.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a contratante verificará as condições de 
habilitação e qualificação da contratada, bem como consulta ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e 
Contratar com a Administração Pública Federal, devendo a comprovação da manutenção ser anexada ao processo.  
 
14.4. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de Empenho, não comprovar que 
mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato ou retirar a 
Nota de Empenho, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 
feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.  
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11115555. DO PREÇO . DO PREÇO . DO PREÇO . DO PREÇO     
 
15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  
 
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
 
16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 
11117777. DO PAGAMENTO. DO PAGAMENTO. DO PAGAMENTO. DO PAGAMENTO    
  
17.1. O prazo para pagamento será de no máximo 20 (vinte) dias, contados a partir da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada e dos documentos exigidos neste Edital e anexos para o pagamento.  
17.2. O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo do objeto e o consequente aceite da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, pelo servidor competente ou comissão responsável, condicionado à 
verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das 
obrigações assumidas. 
 
 17.2.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o fornecimento tiver 
sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento 
da empresa e rescisão contratual. 
 
 17.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  
 
17.4. Nos termos do Decreto Estadual nº 35.320, de 2014, que concede isenção de ICMS nas operações ou 
prestações internas destinadas a órgãos do Poder Executivo da Administração Pública Estadual Direta e suas 
Fundações e Autarquias, o valor correspondente à isenção do ICMS deverá ser deduzido do preço dos respectivos 
produtos, contido nas propostas vencedoras do processo licitatório, devendo o fornecedor demonstrar a dedução, 
expressamente, no documento fiscal, conforme o disposto no § 5º, do Art. 1º, do referido decreto. 
 
 17.4.1. Nos casos a que se refere o subitem acima, o servidor/setor responsável pelo pagamento verificará se o 
documento fiscal foi emitido nos termos do § 5º do Art. 1º do Decreto nº 35.320, de 2014 (Isenção do ICMS). 
 
 17.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da Contratada, 
especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites oficiais, devendo seu resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.  
 
17.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
 
17.6.1. Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de médio porte ou superior e 1% das empresas 
de pequeno porte, nos termos do inciso II, do art. 7º, da Lei nº 10.128/2013. 
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 17.6.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
 
17.7. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito em conta 
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
 18.1. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 
18.1.1. Multa de até 10% (Dez) por cento sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante;  
 
18.1.2. Impedimento de licitar e de contratar em âmbito Federal, pelo prazo de até cinco anos. 
 
18.2. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
18.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa, observando-se, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

19.19.19.19.    DIDIDIDISSSSPOPOPOPOSSSSIIIIÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO    GGGGEEEERRRRAAAAIIIISSSS    
    

19.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar 19.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar 19.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar 19.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, pesclarecimentos, pesclarecimentos, pesclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. rovidências ou impugnar o ato convocatório do pregão. rovidências ou impugnar o ato convocatório do pregão. rovidências ou impugnar o ato convocatório do pregão.     
 
19.2. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da sessão pública.  
 
19.3. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em Ata acessível a todos, atribuindo -lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
 19.4. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão pública do pregão.  
 
19.5. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões 
de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato 
escrito e devidamente fundamentado.  
 
19.6. Em todas as fases do procedimento licitatório e antes da assinatura do contrato, serão efetuadas consultas ao 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública do Federal, sendo 
excluída do processo a empresa que estiver nele inscrita e demais meios de averiguação desta condição.  
 
19.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório.  
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19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  
19.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  
 
19.10. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação.  
 
19.11. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece a 
previsão do Edital. 
 
 19.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://crmvpb.org.br/, e também poderão 
ser lidos e/ou obtidos no endereço supracitado, nos dias úteis, no horário das 12:00 ás 17:00 de, mesmo endereço 
e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
19.13. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se limitará ao 19.13. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se limitará ao 19.13. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se limitará ao 19.13. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se limitará ao 
custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III,custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III,custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III,custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III,    da Lei n° 10.520, de 2002. da Lei n° 10.520, de 2002. da Lei n° 10.520, de 2002. da Lei n° 10.520, de 2002.     
 
19.14. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Justiça Federal da Comarca de João 
Pessoa-PB, com exclusão de qualquer outro.  
 
19.15. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou 
por servidor da administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial; 
 
 

20202020....    DDDDA A A A AAAATTTTAAAA    DE REDE REDE REDE REGGGGISISISISTTTTRRRROOOO    DE DE DE DE PPPPREÇREÇREÇREÇOOOOS S S S      
 

21.1 Poderão ser registrados ao preço do primeiro colocado, tantos fornecedores quantos sejam necessários, 
obedecida a ordem de classificação. 
 
21.2 A Ata de Registro de Preços não obriga a CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍB CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍB CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍB CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍB a 
firmar contratação na quantidade estimada, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do  objeto,  
obedecida  a  legislação  pertinente,  sendo  assegurada  ao  detentor  do  registro  a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições. 
 
21.3 O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no Diário Oficial da União, e 
ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
21.4 A CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍB CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍB CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍB CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍB monitorará, pelo menos 
trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o preço praticado no mercado, constantemente, e poderá 
rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve os custos dos bens registrados. 
 
21.5 Se a proposta ultrapassar o preço de mercado, a CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA 
PARAÍB convocará o fornecedor para ajustar o preço registrado. 
 
21.6 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, caso comprove  mediante  
requerimento  fundamentado  com  apresentação  de  comprovantes  (notas fiscais de aquisição de matérias-
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primas, listas de preços de fabricante, etc.) que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de 
mercado tornar-se superior ao preço registrado. 
 
21.7 Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do 
fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação econômico-financeira. 
 
21.8 Será considerado preço de mercado o que for igual ou inferior à média daqueles apurados pela CONSELHO 
REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍB para o objeto. 

 
30303030....    DDDDOOOO    PPPPRRRRAAAAZZZZOOOO    DE DE DE DE VVVVAAAALLLLIIIIDDDDAAAADE DE DE DE DDDDOOOO    RRRREEEEGGGGIIIISSSSTTTTRORORORO    DE DE DE DE PPPPREÇREÇREÇREÇOOOOS S S S      

 
30.1 O registro de preços efetuado com base nesta licitação terá prazo de validade de 12 (doze) 
meses, contado a partir da data da publicação no Diário Oficial da União. 

 
31313131....    DDDDOOOO    CCCCAAAANNNNCCCCEEEELLLLAAAAMMMMEEEENNNNTTTTOOOO    EEEE    DDDDAAAA    SSSSUSUSUSUSPPPPENSÃOENSÃOENSÃOENSÃO    DDDDOOOO    REREREREGGGGIIIISSSSTTTTRRRROOOO    DDDDE E E E PPPPREÇREÇREÇREÇOOOOS S S S      

 
31.1 O registro de preços poderá ser cancelado ou suspenso nos seguintes casos: 
 
a) pela Administração, por meio de edital, quando for por ela julgado que o fornecedor esteja definitiva ou 

temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências desta concorrência, ou pela não observância 
das normas legais ou ainda no interesse do Conselho, ressalvadas as contratações já levadas a efeito até a 
data da decisão; 
 

b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar definitiva ou temporariamente 
impossibilitado  de  cumprir  as  exigências  desta  concorrência.  Neste  caso,  a solicitação deverá ser formulada 
com antecedência mínima de 30.(trinta) dias em relação à data pretendida para o cancelamento ou a suspensão 
temporária, estando sujeito a julgamento por Comissão Julgadora designada para tanto. 

 
40404040....    DDDDOOOO    PPPPAAAAGGGGAAAAMMMMEEEENNNNTTTTO O O O      

 
O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI / PB, a crédito 
do beneficiário, no prazo de 20 (vinte) dias corridos da data de aceitação do bem, pela CONTRATANTE, 
acompanhado dos documentos fiscais devidamente atestados. 
§ 1º Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de qualquer bem, o prazo de pagamento será 
interrompido e reiniciado após a correção pela CONTRATADA. 

 
§ 2º Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o decurso de 
prazo para pagamento será interrompido, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem 
cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira. 

 
§ 3º - Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estipulado, a CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAANNNNTTTTEEEE    se obriga a pagar 
uma multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês, sobre o valor vencido, a título de compensação 
financeira, desde que não haja fatos impeditivos provocados pela CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAADDDDAAAA. 

 
41414141....    RECRECRECRECUUUURRRRSSSSOOOOS S S S      

 
41.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de apresentar recurso; 
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41.2 Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia da licitante, 
durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial e de eventuais contra-razões pelas demais 
licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios, sendo 
concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso e os mesmos três dias para a apresentação 
das contra razões pelas demais licitantes, se for de seu interesse (art. 26, caput do Decreto 5.450/2005). 
 
41.3 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
 
41.4 No caso de interposição de recurso, o Pregoeiro poderá: 
 
41.4.1 Rever sua decisão fundamentadamente; 
 
41.4.2 Prestar informações e submeter o assunto à decisão da autoridade superior, que poderá dar ou negar 
provimento ao recurso. 
 
41.4.3 O acolhimento do recurso importará a invalidação, quando for o caso, apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
41.5 A falta de manifestação imediata e motivada das licitantes durante a realização da sessão importará na 
decadência do direito de interpor recurso e na adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro à vencedora. 
 
41.6 Decididos os recursos, a própria autoridade julgadora fará a adjudicação do objeto à licitante vencedora e a 
homologação da licitação. 

 
42424242....    CCCCOOOONNNNDDDDIIIIÇÇÇÇÕÕÕÕES ES ES ES PPPPAAAARRRRAAAA    CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃO O O O      

 
42.1 Homologado o resultado da licitação, a licitante vencedora terá prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da 
data do recebimento da comunicação da CRMV-PB, para apresentar os documentos, se já estiverem vencidos os 
prazos de validade dos documentos apresentados para habilitação. 

 
42.2  Após  a  aprovação  dos  documentos  de  que  tratam  o  item  anterior,  a(s)  licitante(s) vencedora(s) 
terá(ão) o prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação da CRMV-PB, para 
receber e assinar o contrato integrante deste Edital, conforme Anexo VII. 

 
42.3 No caso de a(s) licitante(s) vencedora(s), convocada(s) dentro do prazo de validade da sua proposta, 
recusar(em)-se a assinar o contrato, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, o Pregoeiro examinará as 
ofertas subseqüentes e a qualificação das demais licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma que atenda ao Edital e seja declarada vencedora. 

 
43434343....    OOOOBBBBRRRRIGIGIGIGAAAAÇÇÇÇÕÕÕÕES EES EES EES E    RESPRESPRESPRESPOOOONNNNSSSSAAAABILIBILIBILIBILIDDDDAAAADDDDES ES ES ES DDDDOOOOS LICS LICS LICS LICIIIITTTTAAAANNNNTTTTES ES ES ES      

 
A licitante é responsável: 
 
43.3 Pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação; 
 
43.4  Pela  manutenção  do  compromisso  de  executar  o  objeto  deste  Edital,  nas  condições estabelecidas, 
dentro do prazo de validade da proposta, caso vencedora da licitação; 
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43.5 Pelo cumprimento dos prazos e demais exigências deste Edital; 
 
43.6 Pela leitura de todas as condições da contratação constantes da minuta do contrato a ser assinada, de 
que trata o Anexo VII, não sendo admitida alegação posterior de desconhecimento; 
 
43.7 Pela não utilização ou divulgação de quaisquer informações sigilosas às quais tenha acesso 
em virtude deste Pregão. 

 
44444444....    OOOOBBBBRRRRIGIGIGIGAAAAÇÇÇÇÕÕÕÕES EES EES EES E    RESPRESPRESPRESPOOOONNNNSSSSAAAABILIBILIBILIBILIDDDDAAAADDDDES ES ES ES DDDDO CRMVO CRMVO CRMVO CRMV----PPPPB B B B      

 
a)Em decorrência deste Edital, a CRMV-PB se compromete a: 

 
44.1 cumprir todas as normas e condições do presente Edital; 
 
44.2  fornecer  todas  as  informações  ou  esclarecimentos  e  condições  necessárias  à  plena execução do 
contrato a ser celebrado. 

 
45454545....    SSSSAAAANNNNÇÇÇÇÕÕÕÕESESESES    AAAADDDDMMMMINIINIINIINISSSSTTTTRRRRATATATATIIIIVVVVAAAAS S S S      

 
45.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de 
registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 
VETERINÁRIA DA VETERINÁRIA DA VETERINÁRIA DA VETERINÁRIA DA PARAÍBPARAÍBPARAÍBPARAÍB, e será impedido de licitar, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa.  
 
45.2 As penalidades serão, obrigatoriamente, registradas no sítios pertinentes. 
 
45.3 A Administração poderá aplicar as seguintes multas: 
 
45.3.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, garantida a prévia defesa, a CONSELHO REGIONAL DE CONSELHO REGIONAL DE CONSELHO REGIONAL DE CONSELHO REGIONAL DE 
MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍBMEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍBMEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍBMEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍBAAAA, poderá aplicar as penalidades de acordo com a Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos; 
 
45.3.2 A multa será aplicada na época da infringência, nos seguintes percentuais: 
 
I - De 1,0% (um por cento), incidente sobre o valor dos materiais não entregues por dia de atraso, observado o 
prazo de 10 (dez) dias corridos, não contrariando o que preconiza o § 4º Inciso II Art.40, da Lei 8.666/93, após 
a solicitação do objeto à Contratada. A referida multa não impede que a Contratante rescinda unilateralmente 
o Contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei Nº 8.666, de 21 de Junho de 1993; 
 
II - De 10% (dez) por cento do valor contratado, no caso de recusa injustificada para a assinatura do contrato; 
 
III - De 10% (dez) por cento do valor contratado, no caso de  inexecução total do contrato, 
independentemente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em lei; 
 
IV - De 10% (dez) por cento do valor contratado, no caso do licitante dar causa à rescisão do contrato. 
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23.3.3 A multa será deduzida do valor líquido do faturamento da Contratada. Caso o valor do faturamento seja 
insuficiente para cobrir a multa, a Contratada será convocada para complementação do valor homologado. 
 
45.3.3  As  multas,  quando  não  descontadas  nos  termos  do  subitem  anterior,  deverão  ser colocadas à 
disposição no Setor Financeiro da Contratante, no prazo de 48h (quarenta e oito) horas, contado da data da 
ciência expressa por parte da contratada. 
 
45.3.4 Decorrido o prazo estipulado no subitem anterior, a Contratante fará a devida cobrança judicial, ficando 
a inadimplente impedida de licitar ou contratar com a Administração, enquanto não quitar as multas devidas. 
 
4 5 . 3 . 5  O faltoso ficará impedido de licitar ou contratar com a CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 
VETERINÁRIA DA PARAÍBVETERINÁRIA DA PARAÍBVETERINÁRIA DA PARAÍBVETERINÁRIA DA PARAÍB    enquanto não quitar as multas devidas; 
 
45.3.6 As multas poderão ser aplicadas tantas quantas forem às irregularidades constatadas. 

 
46464646....    PEDIDPEDIDPEDIDPEDIDOOOOS DE S DE S DE S DE EEEESCSCSCSCLLLLAAAARECIRECIRECIRECIMMMMEEEENNNNTTTTOOOOS ES ES ES E    IMIMIMIMPUPUPUPUGGGGNNNNAAAAÇÇÇÇÕÕÕÕES ES ES ES     
     
Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos e providências, ou impugnar o Edital, observando-se em 
relação a essas solicitações e impugnação que: 
46.1 As impugnações deverão ser dirigidas ao Pregoeiro até dois dias úteis antes da data fixada para abertura 
da sessão pública, na forma eletrônica por intermédio do e-mail lllliiiiccccitaitaitaitacacacacaoooo@crmvpb.org@crmvpb.org@crmvpb.org@crmvpb.org....brbrbrbr    (art. 18, caput do 
Decreto 5.450/2005); 
46.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 
três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via 
internet (art. 19 do Decreto 5.450/2005); 
46.3 Caberá ao Pregoeiro decidir no prazo de 24 horas; 
46.4 Acolhida a impugnação, será marcada nova data para realização do certame. 

 
47474747....    REREREREVVVVOOOOGGGGAAAAÇÇÇÇÃOÃOÃOÃO    EEEE    AAAANNNNUUUULLLLAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO    DDDDAAAA    LICLICLICLICIIIITTTTAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃO O O O      

 
A CRMV-PB poderá, por motivo de interesse público decorrente de fato superveniente, mediante parecer escrito 
e devidamente comprovado, revogar a presente licitação ou, em caso de constatação de ilegalidade de ofício, ou 
por provocação de terceiros, anular o procedimento licitatório, total ou parcialmente. 

 
48484848....    DISPDISPDISPDISPOOOOSISISISIÇÇÇÇÕÕÕÕES FIES FIES FIES FINNNNAAAAIS IS IS IS      

 
48.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, 
ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
48.2. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
48.3 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
48.4 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
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48.5 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
48.6 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer 
meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Estado 
da Paraíba ou da União. 
48.7 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 
48.8 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 
Edital. 
48.9 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações  relativas  à  
sessão  pública  do  pregão  constarão  de  ata  divulgada em Diário Oficial. 
 48.10 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no 
parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 
48.11 É vedado à contratada sub-contratar total ou parcialmente o fornecimento do objeto deste pregão. 
48.12 A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 
48.13 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na 
documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da 
licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 
48.14 O edital poderá ser obtido em CD ou Pendrive, na CPL, endereço no preâmbulo do edital 
mediante recibo ou pelo site http://crmvpb.org.br 
48.15 Outras informações poderão ser obtidas através dos telefones ((((88883333))))    3333333311115555----3333333344448888    / 3333333311115555----3333414141412222 
ou pelo e-mail lllliiiiccccititititaaaaççççããããoooo@@@@crmvcrmvcrmvcrmvpb.org.bpb.org.bpb.org.bpb.org.brrrr    

 
49494949....    DDDDOOOO    FORO FORO FORO FORO      

 
Fica ELEELEELEELEIIIITTTTOOOO    OOOO    FOROFOROFOROFORO    DEDEDEDE    JOÃO PESSOAJOÃO PESSOAJOÃO PESSOAJOÃO PESSOA    ////    PBPBPBPB    para dirimir quaisquer dúvidas na aplicação deste contrato, em 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, para firmeza e como prova de assim haverem, 
entre si, ajustado e contratado, é lavrado este contrato que, depois de lido e achado de acordo, será assinado 
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo, dele extraídas as necessárias cópias que terão o mesmo 
valor original. 

 
João Pessoa - PB, 26 de Março de 2015. 

 
 
 
 

Ivana Lucena 
 
Presidente CPL-CRMV-PB 
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                                                                                                                                                                                AAAANNNNEEEEXXXXOOOO    IIII----TERMO DE REFERÊNCIATERMO DE REFERÊNCIATERMO DE REFERÊNCIATERMO DE REFERÊNCIA     

 
ESPECIFIESPECIFIESPECIFIESPECIFICCCCAAAAÇÇÇÇÃO ÃO ÃO ÃO TTTTÉÉÉÉCCCCNNNNIIIICCCCAAAA,,,,    QQQQUUUUAAAANNNNTTTTIIIIDDDDAAAADDDDE,E,E,E,    PRPRPRPROOOOPPPPOOOOSSSSTTTTAAAASSSS    E CE CE CE COOOONNNNDDDDIIIIÇÇÇÇÕÕÕÕESESESES    CCCCOOOOMMMMEEEERRRRCCCCIIIIAAAAISISISIS    DDDDOOOO    
MMMMAAAATTTTERERERERIIIIAAAAL.L.L.L. 
 
 

(papel timbrado da empresa) 
 
 
 

RRRRazazazazãããão So So So Soooociaciaciaciallll:::: 
CNPCNPCNPCNPJ:J:J:J: 
EEEEnnnnddddereereereereççççoooo:::: 
NNNNome do Rome do Rome do Rome do Reeeeppppreseresereseresennnnttttaaaannnntttte Lee Lee Lee Leggggaaaallll:::: 
EEEEstado stado stado stado CCCCiiiivvvviiiillll:::: NNNNaaaacccciiiioooonnnnalalalaliiiiddddaaaaddddeeee:::: 
RRRRGGGG:::: CPCPCPCPF:F:F:F: 

     MMMMENENENENOOOOR TR TR TR TAAAAXXXXAAAA    DDDDE E E E 
AAAADMIDMIDMIDMINNNNIIIISSSSTTTTRRRRAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃO O O O 
POR SERVIÇOPOR SERVIÇOPOR SERVIÇOPOR SERVIÇO 

 IIIITTTTEEEEMMMM  UNUNUNUNIIIIDDDD  ESPECESPECESPECESPECIIIIFIFIFIFICCCCAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO 
   

 01010101 UND FORNECIMENTO     PARCELADO     DE    PASSAGENS    AÉREAS 
NACIONAIS  E  INTERNACIONAIS  DE  TODAS  AS  COMPANHIAS 
COM TAXAS DE EMBARQUE, INCLUINDO: COTAÇÃO; RESERVA, 
TRANSFERÊNCIA,  MARCAÇÃO  /  REMARCAÇÃO, CANCELAMENTO 
E EMISSÃO DE BILHETES (IDA E/OU VOLTA) PARA A CONSELHO 
REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍBA. 

 
 
 
 

PPPPOOOOR R R R EXEXEXEXTTTTENSENSENSENSOOOO 
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2 - CONDIÇÕES COMERCIAIS 

 
 
 

2.1 – Local de fornecimento: CRMV-PB; 
2222.2.2.2.2    DeDeDeDessssignignignignaaaarrrr    uuuummmm    pppprrrreeeepostopostopostoposto    aaaacccceeeeitoitoitoito    ppppeeeellllaaaa    C R M VC R M VC R M VC R M V ---- PPPPBBBB    ppppaaaarararara    rrrreeeepppprrrreeeesssseeeennnnttttáááá----llllaaaa    dudududurrrraaaannnntttteeee    aaaa    exexexexeeeeccccuuuuççççããããoooo    dodododo 
CCCCoooonnnnttttrrrraaaattttoooo,,,,    bem bem bem bem ccccoooommmmoooo    um proum proum proum prommmmoooottttoooorrrr    dededede    vevevevendasndasndasndas    mmmmunidounidounidounido    dededede    ssssiiiisssstttteeeemamamama    dededede    ccccoooommmmuniuniuniunicacacacaçãçãçãção,o,o,o,    que pque pque pque peeeerrrrmmmmitaitaitaita    ssssuauauaua    
lllloooocacacacalllliiiizzzzaaaaççççããããoooo    imimimimeeeedidididiaaaata ta ta ta ppppaaaarararara    aaaatetetetendimndimndimndimeeeennnnttttoooo    ffffoooorrrraaaa    dodododo    hohohohorrrráááárrrrioioioio    ccccoooommmmeeeerrrrcccciiiiaaaal,l,l,l,    inininincccclllluuuussssiiiivvvveeee    aaaaoooos s s s sásásásábbbbaaaaddddoooossss,,,,    dodododommmmingingingingoooossss    eeee    
ffffeeeeririririaaaaddddoooossss,,,,    durdurdurduraaaannnntetetete    vvvviiiinnnntetetete    eeee    qqqquuuuaaaatro htro htro htro hoooorrrraaaassss    iiiinininininnnntttteeeerruprruprruprrupttttasasasas.... 
2222....2222.1 É.1 É.1 É.1 É    iiiinnnnttttrrrraaaannnnssssffffeeeerrrríííívvvveeeellll    aaaa    outreoutreoutreoutremmmm,,,,    no tno tno tno toooodo oudo oudo oudo ou    eeeemmmm    ppppaaaarrrrtttteeee,,,,    osososos    seseseserrrrvvvviiiiççççoooossss    aaaavvvveeeençnçnçnçaaaaddddoooossss    ppppeeeellllaaaa    CRMVCRMVCRMVCRMV----PB.PB.PB.PB. 
2.3 – Prazo de validade da proposta: 60 dias; 
2.3.1 - A REA REA REA REMMMMUUUUNNNNEEEERRRRAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO    DDDDAAAA    CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAADDDDA IA IA IA INNNNCIDIRÁCIDIRÁCIDIRÁCIDIRÁ    SOBRESOBRESOBRESOBRE    A EA EA EA EMMMMIIIISSSSSÃOSÃOSÃOSÃO    DEDEDEDE    BILBILBILBILHHHHEEEETTTTES, NES, NES, NES, NÃÃÃÃO O O O 
INCIDIINCIDIINCIDIINCIDINNNNDODODODO    SSSSOOOOBBBBRRRREEEE    CCCCOTOTOTOTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO,,,,    RERERERESSSSERERERERVVVVAAAA,,,,    TTTTRRRRAAAANNNNSFERÊNSFERÊNSFERÊNSFERÊNCCCCIIIIAAAA,,,,    MMMMAAAARRRRCCCCAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃO / RO / RO / RO / REEEEMMMMAAAARRRRCCCCAAAAÇÇÇÇÃOÃOÃOÃO    EEEE    
CCCCAAAANNNNCCCCEEEELLLLAAAAMMMMEEEENNNNTTTTOOOO.... 
2.4 – Prazo de entrega: IIIIMMMMEDEDEDEDIIIIATATATATOOOO    ////    DDDDIIIIAAAARRRRIIIIAAAAMMMMENENENENTTTTEEEE, a contar da data da solicitação. 
2.5 – A CRMV-PB, utilizará da prerrogativa de fiscalizar os preços praticados por seus fornecedores 
para validar os valores a serem pagos, portanto deverão ser cotados por todas as companhias 
disponíveis a título de averiguação. 
2.6 – Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado através de transferência bancária, a crédito do 
beneficiário, no prazo de 20 dias corridos da data de aceitação do bem, pela CONTRATANTE, 
acompanhado dos documentos fiscais devidamente atestadas; 
2.7  –  Nos  preços  propostos  encontram-se  incluídos  todos  os  tributos,  encargos  sociais  e 
quaisquer outros que porventura recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que 
estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos. 

 
 

Local e Data, 
 
 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
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                                                                                                                                                                                                                                                                                                AAAANNNNEEEEXXXXOOOO    IIIII I I I      
 
 
 

MMMMININININUUUUTATATATA    DEDEDEDE    DECDECDECDECLLLLAAAARRRRAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO    DEDEDEDE    ATATATATENENENENDDDDIIIIMMMMEEEENNNNTTTTO O O O AAAAOSOSOSOS    
REREREREQQQQUISUISUISUISIIIITTTTOOOOSSSS    DDDDEEEE    HHHHAAAABILBILBILBILIIIITTTTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO 

 
 
 

(papel timbrado da empresa) 
 
 
 

DECLARO(AMOS), para os devidos fins, que tomei(amos) conhecimento de todas as informações 

constantes do edital do PREPREPREPREGGGGÃÃÃÃOOOO    PRESENCIALPRESENCIALPRESENCIALPRESENCIAL    NNNNºººº....    XXXXXXXX    ////    2222010101015555    – CRMV-PB / CPL. 

 

Declaro(amos), ainda que atendemos a todas exigências habilitatórias e que detenho(emos) 

capacidade técnico operacional (instalações, aparelhamento e pessoal) para fornecimento do(s) 

objeto(s) para o(s) qual(is) apresentamos proposta. 
 
 
 

Local e Data, 
 
 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 

• Nome ou razão social 
 

• CPF/CNPJ 
 

• Endereço, telefone e Fax 
 

• Nome e identificação do representante legal.



 
 
 

Serviço Público Federal 
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                                                                                                                                                                                                                                                                                            AAAANNNNEEEEXXXXOOOO    IIIIII II II II      
 
 
 
 

DECDECDECDECLLLLAAAARRRRAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO    DEDEDEDE    FFFFAAAATOSTOSTOSTOS    IMIMIMIMPEDIPEDIPEDIPEDITTTTIIIIVVVVOOOOS S S S  

(papel timbrado da empresa) 
 
 
 
 
 

........................................................,  inscrito no CNPJ Nº ..............................., por intermédio do seu  representante  

legal,  Sr.  (a)  ......................................................................,  portador  (a)  de carteira de identidade Nº   

................................   do CPF Nº .................................................. DECLARA, que não tem contra si fatos impeditivos 

para sua habilitação ou que desabonem sua conduta, comprometendo-se a informar eventuais e 

futuras ocorrências neste sentido, sob as penas da lei. 

 
 
 
 
 
 

Local e Data 
 
 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
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                                                                                                                                                                                                                                                                                            AAAANNNNEEEEXXXXOOOO    IIIIV V V V      

 
 
 

DECDECDECDECLLLLAAAARRRRAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO    DEDEDEDE    ATATATATENENENENDDDDIIIIMMMMENENENENTTTTOOOO    AAAAOOOO    IIIINNNNCISOCISOCISOCISO    XXXXXXIXXIXXIXXIIIIII DOI DOI DOI DO    

AAAARRRRTTTT....    7777ºººº    DDDDAAAA    CCCCOOOONNNNSSSSTTTTIIIITTTTUIÇUIÇUIÇUIÇÃÃÃÃOOOO    FFFFEEEEDEDEDEDERRRRAAAALLLL 
 
 
 

(papel timbrado da empresa) 
 
 
 
 
 

RRRReeeef. ( Idf. ( Idf. ( Idf. ( Ideeeennnntitititiffffiiiiccccaaaaççççãããão o o o ddddo lo lo lo liiiiccccititititaaaannnntttteeee    )))) 
 
 
 

.................................................................., inscrito(a) no CNPJ Nº ..............................., por intermédio do seu 

representante legal, o(a) Sr.(a)......................................................................................................, portador(a) da 

carteira de Identidade Nº............................................... DECLARA, para fins do dispositivo no inciso V do art. 

27 da Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de 

menor aprendiz. 
 
 
 

Local e Data, 
 
 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
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                                                                                                                                                                                                                                                                                                AAAANNNNEEEEXXXXOOOO    V V V V      

 
 
 
 

DECDECDECDECLLLLAAAARRRRAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO    PPPPAAAARRRRAAAA    MMMMICRICRICRICROOOOEEEEMMMMPREPREPREPRESSSSAAAA    E E E E 
EEEEMMMMPRPRPRPREEEESSSSAAAA    DEDEDEDE    PEPEPEPEQQQQUENOUENOUENOUENO    PPPPOOOORRRRTTTTEEEE 

 
 

(papel timbrado da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

..................................................................................inscrita no CNPJ № .......................................... Por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)  ........................................................................ Portador(a) da Carteira de 

identidade №..................................... e CPF  ........................................... DECLARA, para os devidos fins legais ser 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos da legislação vigente. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Local e Data, 
 
 
 
 
 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal
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                                                                                                                                                                                                                                                                                            AAAANNNNEEEEXXXXOOOO    VVVVI I I I      

 
 
 

MMMMININININUUUUTATATATA 
 

AAAATTTTAAAA    DEDEDEDE    RRRREEEEGGGGIIIISSSSTTTTRORORORO    DDDDEEEE    PPPPREÇREÇREÇREÇOOOOSSSS 
 
 
 
 
 
 
 

PREPREPREPREGGGGÃOÃOÃOÃO    PRESENCIALPRESENCIALPRESENCIALPRESENCIAL    N.ºN.ºN.ºN.º    XXXXXXXXXXXX    ////    2222000011115555 
 

PRPRPRPROOOOCECECECESSSSSSSSOOOOSSSS    AAAADDDDMMMMININININÍÍÍÍSSSSTTTTRRRRATATATATIIIIVVVVOOOO    NNNNºººº....    XXXXXXXXXXXX    ////    2020202011115555 
 
 
 

Aos zxzxx dias do mês de   zxzxzxzxz do ano de dois mil e XXX, na sala de reuniões da Comissão 
Permanente de licitação, localizada na XXX, XX, XX, bairro, João Pessoa-PB, a CONSELHO REGIONAL DE CONSELHO REGIONAL DE CONSELHO REGIONAL DE CONSELHO REGIONAL DE 
MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍBAMEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍBAMEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍBAMEDICINA VETERINÁRIA DA PARAÍBA,,,,    daqui em diante designado meramente C R M V - PPPPBBBB, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.ºXXXX, neste ato representado pelo XXXXXXX, portador da Carteira de 
Identidade RG N.º XXXX SSP-XX e do CPF/MF N.º XXXXXXXX, de acordo com as atribuições que lhe 
foi conferido, em conformidade com o resultado do PREPREPREPREGGGGÃÃÃÃOOOO    PRESENCIALPRESENCIALPRESENCIALPRESENCIAL    N.ºN.ºN.ºN.º    XXXXXXXX    ////XXXXXXXXXXXX 
2222000014141414, resolve, nos termos da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, bem como da Lei 10.520/02 , 
REREREREGGGGIIIISSSSTTTTRRRRAAAARRRR    OOOOS PREÇS PREÇS PREÇS PREÇOOOOSSSS    para eventual AAAAQUIQUIQUIQUISSSSIÇIÇIÇIÇÃÃÃÃO  DE O  DE O  DE O  DE     ZXZZXZZXZZXZXXXXZXZZXZZXZZXZXXXXZXZZXZZXZZXZXXXXZXZXZXZXZZZZXZXXZXXZXXZXZZZZXZXZXZXZXXXX,  das  empresas  que  
propôs  os  preços  mais baixos, resolve registrar os preços nos seguintes termos: 

 
 
 

EEEEMMMMPREPREPREPRESSSSAAAA    VVVVENENENENCCCCEEEEDDDDOOOORRRRAAAA: : : : 
CCCCNNNNPPPPJJJJ:::: 
 
LLLLooootttteeee 

 
ESPECESPECESPECESPECIIIIFIFIFIFICCCCAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO 

 
UUUUndndndnd 

 
QQQQdededede 

PPPPreçoreçoreçoreço    UUUUnnnniiiitttt. . . . 
RRRReeeeggggiiiiststststrrrraaaaddddoooo 

PPPPreçoreçoreçoreço 
GlGlGlGloooobbbbaaaallll 

      

      

      

TTTTOOOOTTTTAAAALLLL::::    R$R$R$R$    ZZZZXXXXZXZXZXZXZXZXZXZX    (ZXZXZXZ(ZXZXZXZ(ZXZXZXZ(ZXZXZXZXXXXZXZZXZZXZZXZXXXXZXZXZXZXZXZXZXZXZXZZXZZXZZXZXXXXZXZZXZZXZZXZXXXXZXZXZXZXXXXX)))) 
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Os Lotes nºs: zx, , foram cancelados por não termos obtido cotações e por estarem superfaturados. 
 

A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS IMPORTA O VALOR GLOBAL DE R$ ZXZXZXZ 
(ZXZXZXZXZXZXZXZXZXZXZXZ) . 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    IIII    ----    DDDDAAAA    VVVVAAAALILILILIDDDDAAAADE DE DE DE DDDDOOOOS S S S PPPPREÇOS REÇOS REÇOS REÇOS      

 
A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência inicial de ZXZX (ZXZXZX) meses, a partir da sua 
publicação no D.O.E – Diário Oficial do Estado, podendo, conforme Edital, ter a vigência prorrogada 
por períodos inferiores ou por período igual ao inicial, lllliiiimmmmiiiittttaaaandondondondo----sssseeee    ssssuuuuaaaa    vvvviiiiggggêêêênnnnccccia tia tia tia toooottttaaaal pl pl pl peeeelo prlo prlo prlo praaaazo zo zo zo ddddeeee    11112222    
((((mmmmeeeesssseeeessss) .) .) .) . 
A existência de preços registrados não obriga a CRMV-PB a adquirir o material, sendo facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurado ao beneficiário do registro 
a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    IIIIIIII    ----    DODODODO    PPPPRRRRAAAAZZZZOOOO    EEEE    DDDDAAAAS S S S CCCCOOOONNNNDDDDIIIIÇÇÇÇÕÕÕÕES DE ES DE ES DE ES DE EEEENNNNTTTTRRRREEEEGGGGA A A A      

 
Sempre que julgar necessário, a CRMVCRMVCRMVCRMV----PPPPBBBB    solicitará durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, 
o fornecimento do material registrado, na quantidade que for preciso, mediante Nota de Empenho, que 
será enviada via fax ao FORFORFORFORNNNNECEDECEDECEDECEDOOOOR.R.R.R.    O qual deverá confirmar o recebimento no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas. 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    IIIIIIIIIIII    ----    DDDDAAAA    UUUUTTTTILIILIILIILIZZZZAAAAÇÇÇÇÃOÃOÃOÃO    DDDDA A A A AAAATTTTA DE REA DE REA DE REA DE REGGGGIIIISSSSTTTTRRRROOOO    DE DE DE DE PPPPREÇREÇREÇREÇOOOOS S S S      

 
Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas e condições constantes do 
Edital do PRPRPRPREEEEGGGGÃÃÃÃO O O O PRESENCIALPRESENCIALPRESENCIALPRESENCIAL    NNNNºººº    XXXXXXXX    ////    2222000011115555, que a precedeu e integra o presente instrumento de 
compromisso. 

 
Apresente Ata de Registro de Preços poderá ser usado por Órgãos interessado, desde que autorizada 
pelo CRMV-PB. 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    IIIIVVVV    ----    DDDDAAAASSSS    DISPDISPDISPDISPOOOOSIÇSIÇSIÇSIÇÕÕÕÕES FIES FIES FIES FINNNNAAAAIIIIS S S S      

 
Integram esta Ata, o Edital do PREPREPREPREGGGGÃÃÃÃOOOO    P R E S E N CP R E S E N CP R E S E N CP R E S E N C I A LI A LI A LI A L     NºNºNºNº    XXXXXXXX    ////    2222000011115555    e seus anexos e as 
propostas da empresas: 
ZXZXZXZXZXXZ, ZXZXZXZXZXZX, ZXZXZXZXZX e ZXZXZXZXZXXZXZXZXZXZXZX. 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    VVVV----    DDDDOOOO    FORO FORO FORO FORO      

 
Fica eleito o foro de João Pessoa  -  PB para dirimir quaisquer  questões decorrentes da utilização 
da presente ata. 
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João Pessoa-PB,    de                  de 2015. 
 
 
 
 

CRMV-PB 
 
 
 
 

EEEEMMMMPRPRPRPREEEESSSSAAAA
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                                                                                                                                                                                                AAAANNNNEEEEXXXXOOOO    VVVVIIIIIIII    ––––        MMMMININININUUUUTATATATA    DODODODO    CCCCOOOONNNNTTTTRRRRATATATATO O O O      

 
 
 

MINUTA DO CONTRATO N.º    
 
 
 

PREPREPREPREGGGGÃOÃOÃOÃO    PRESENCIAL PRESENCIAL PRESENCIAL PRESENCIAL N.ºN.ºN.ºN.º    XXXXXXXXXXXX    ////    2222000011115555 
 

SISISISISSSSTTTTEEEEMMMMAAAA    REREREREGGGGIIIISSSSTTTTRRRROOOO    DEDEDEDE    PPPPREÇREÇREÇREÇOOOOSSSS 
 

PRPRPRPROOOOCECECECESSSSSSSSOOOOSSSS    AAAADDDDMMMMININININÍÍÍÍSSSSTTTTRRRRATATATATIIIIVVVVOOOO    NNNNºººº....    XXXXXXXXXXXX    ////    2020202011115555 
 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA 
DA PARAIBA             –             CRMV-PB             E             A 
                                                                           PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM  
FORNECIMENTO  DE  PASSAGENS,  NA FORMA 
ABAIXO: 

 
O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA PARAIBA             –             CRMV-PB, 
localizada na XXXXX, XX, Bairro XX, João Pessoa-PB, CEP. xxx,,,,    inscrita no CNPJ sob n° xxxxx neste ato 
representado pelo Presidente: xxxx brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG nº xxxx 
SSP-CE, inscrito no CPF/MF sob o nº xxxx., doravante denominada simplesmente de COCOCOCONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAANNNNTTTTEEEE    e, 
de outro lado, a Firma                                                , CGC N°                                    , com sede a 
Rua                                                     ,       neste       ato       representada       legalmente       por 
                                        ,  residente  e  domiciliado  a  Rua                                                             , portador   do   
RG   n°                            ,   CPF:                                    ,   doravante   denominada simplesmente de 
CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAADDDDAAAA,,,,    tem entre si justo e acertado, por força do presente instrumento, que será regido pela 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas modificações posteriores, Lei Federal 10.520 de 17 de julho de 2002 e 
pelas cláusulas e condições seguintes: 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    PPPPRIRIRIRIMMMMEEEEIRAIRAIRAIRA    ----    DDDDOOOO    OOOOBBBBJJJJEEEETTTTO O O O      

 
CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃO O O O     DE DE DE DE     EEEEMMMMPPPPRRRREEEESSSSAAAA    ESPECIESPECIESPECIESPECIAAAALLLLIIIIZZZZAAAADDDDA A A A     PPPPAAAARRRRA  PA  PA  PA  PRRRRESTESTESTESTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃO O O O     DE DE DE DE     SERVIÇSERVIÇSERVIÇSERVIÇOOOOS S S S     DE DE DE DE 
AAAAGGGGEEEENNNNCCCCIIIIAAAAMMMMEEEENNNNTTTTO  O  O  O      DDDDE  E  E  E      VVVVIIIIAAAAGGGGEEEENS,  NS,  NS,  NS,      NO  NO  NO  NO      FFFFOOOORRRRNNNNECIECIECIECIMMMMENENENENTTTTO   O   O   O   PPPPAAAARRRRCCCCEEEELLLLAAAADDDDO  O  O  O      DE  DE  DE  DE      PPPPAAAASSSSSSSSAAAAGGGGEEEENS NS NS NS AAAAÉÉÉÉRRRREEEEAAAASSSS    
NNNNAAAACCCCIIIIOOOONNNNAAAAIIIISSSS    EEEE    IIIINNNNTTTTERERERERNNNNAAAACCCCIIIIOOOONNNNAAAAIIIISSSS....    CCCCOOOOMMMMPRPRPRPREEEEENENENENDDDDENENENENDDDDOOOO    A A A A CCCCOTOTOTOTAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO,,,,    RRRRESERESERESERESERVVVVAAAA, , , , EEEEMMMMIIIISSSSSÃSÃSÃSÃOOOO,,,,    RRRREEEEMMMMAAAARRRRCCCCAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO    EEEE    
CCCCAAAANNNNCECECECELLLLAAAAMMMMEEEENNNNTTTTO DEO DEO DEO DE    PPPPAAAASSSSSSSSAAAAGGGGEEEENNNNSSSS....    PPPPAAAARRRRAAAA    CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DA 
PARAÍBAPARAÍBAPARAÍBAPARAÍBA        ----        CRMVCRMVCRMVCRMV----PPPPB. B. B. B.     CCCCOOOONNNNFFFFOOOORRRRMMMME E E E     EEEESSSSPECIPECIPECIPECIFFFFIIIICCCCAAAAÇÇÇÇÕÕÕÕES ES ES ES     CCCCOOOONNNNSSSSTTTTAAAANNNNTTTTES ES ES ES     DDDDO O O O AAAANNNNEEEEXXXXOOOO    IIII    DEDEDEDESSSSTTTTEEEE    EEEEDITDITDITDITAAAALLLL....
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CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    SSSSEEEEGGGGUUUUNNNNDDDDAAAA    ––––        DODODODO    PPPPREREREREÇÇÇÇOOOO    EEEE    EEEESPECIFISPECIFISPECIFISPECIFICCCCAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃO O O O      

 
O preço global do presente contrato é de R$                              (                             ) no qual já estão incluídas 
todas as despesas especificadas na proposta da CONTRATADA, incluindo todas as despesas de 
transporte e entrega da mercadoria, sendo os seguintes preços unitários por item: 

 
  
IIIITTTTEEEEMMMM 

   PREÇPREÇPREÇPREÇOOOO    UNUNUNUNIIIITTTTÁÁÁÁRRRRIIIIO O O O 
PPPPOOOOR R R R EEEEMMMMIIIISSSSSSSSÃÃÃÃOOOO  UNUNUNUNIIIIDDDD  ESPECESPECESPECESPECIIIIFIFIFIFICCCCAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO 

  
01 UNID FORNECIMENTO  PARCELADO  DE  PASSAGENS  AÉREAS 

NACIONAIS     E     INTERNACIONAIS     DE     TODAS     AS 
COMPANHIAS  COM  TAXAS  DE  EMBARQUE,  INCLUINDO 
COTAÇÃO;   RESERVA,   TRANSFERÊNCIA,   MARCAÇÃO   / 
REMARCAÇÃO, CANCELAMENTO E EMISSÃO DE BILHETES 
(ID(ID(ID(IDAAAA    EEEE/O/O/O/OUUUU    VVVVOOOOLLLLTTTTAAAA))))    PARA AO CRMV-PB 

 

 
PPPPAAAARRRRÁÁÁÁGGGGRRRRAAAAFFFFOOOO    ÚÚÚÚNINININICCCCOOOO    ––––    A rA rA rA reeeemmmmuuuunnnneeeerrrraaaaççççããããoooo    dadadada    CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAADDDDAAAA    ininininccccidiidiidiidirrrráááá    ssssobobobobrrrreeee    aaaa    eeeemimimimissssssssããããoooo    de bilhde bilhde bilhde bilheeeetestestestes    (ID(ID(ID(IDA A A A EEEE/O/O/O/OUUUU    
VVVVOOOOLLLLTTTTAAAA)))),,,,    nnnnããããoooo    ininininccccidinidinidinidinddddoooo    ssssoooobrebrebrebre    ccccoooottttaaaaçççção,ão,ão,ão,    rerereresssserererervvvva,a,a,a,    ttttranranranranssssffffeeeerênrênrênrêncccciiiiaaaa,,,,    mmmmarcaarcaarcaarcaççççãoãoãoão    / rema/ rema/ rema/ remarrrrccccaaaaççççããããoooo    e cane cane cane cancccceeeellllaaaamentmentmentmentoooo.... 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    TTTTERERERERCCCCEIEIEIEIRRRRAAAA    ––––        DDDDA A A A AAAADDDDEEEEQQQQUUUUAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO    DDDDOOOOS S S S PPPPRRRREEEEÇÇÇÇOOOOS S S S      

 
O valor contratado poderá ser revisto, antes do prazo previsto para repactuação, com vistas à 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d”, inciso II, art. 
65 da Lei nº. 8.666/93, mediante solicitação formal do CONTRATADO, obedecida a seguinte condição: 
As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de planilha analítica e documentos que 
comprove a superveniência de fatos imprevisíveis, ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária  
ou  extracontratual,  porém  de  conseqüência  incalculáveis,  demonstrando  seu impacto nos custos 
do contrato. 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    QQQQUUUUAAAARTRTRTRTAAAA    ––––        DDDDAAAA    ATATATATUUUUAAAALLLLIIIIZZZZAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO    FIFIFIFINNNNAAAANNNNCEICEICEICEIRRRRA A A A      

 
O atraso no pagamento sujeitará a CONTRATANTE, a título de compensação financeira, ao pagamento 
de 0,5% (meio por cento) ao mês sobre o valor efetivamente executado, medido e não pago, desde 
que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    QQQQUIUIUIUINNNNTATATATA    ––––        DODODODO    LLLLOOOOCCCCAAAALLLL    DE EDE EDE EDE ENNNNTTTTREREREREGGGGAAAA    E E E E DDDDAAAAS S S S CCCCOOOONNNNDIÇDIÇDIÇDIÇÕÕÕÕES DE RECEBES DE RECEBES DE RECEBES DE RECEBIIIIMMMMEEEENNNNTTTTO O O O      

 
A CONTRATADA obriga-se a entregar os serviços no local determinado de acordo com os prazos 
estabelecidos na proposta, ou seja, IMEDIATO - contados a partir da data da solicitação, no endereço:  
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sob pena de aplicação das sanções previstas na Cláusula Nona deste instrumento. 

 
I  -  A  entrega  deverá  ser  realizada  perante  a  Comissão  de  Recebimento  (Fiscal/Gestor  do 
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Contrato) designada pela CONTRATANTE para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos: 
II - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a Comissão de Recebimento reduzirá o 
termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação de penalidades. 
III - Em caso de necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos de pagamento 
serão suspensos e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a à aplicação de multa sobre o 
valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na Lei e neste 
instrumento. 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    SSSSEEEEXXXXTATATATA    ––––        DDDDAAAA    VVVVIIIIGGGGÊNÊNÊNÊNCCCCIIIIA A A A      

 
O contrato terá a duração até o fim do exercício, com início a partir da sua assinatura, e eficácia a 
partir da sua publicação na imprensa oficial. 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    SSSSÉÉÉÉTTTTIIIIMMMMAAAA    ----    DODODODO    PPPPAAAAGGGGAAAAMMMMEEEENNNNTTTTO O O O      

 
O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI / PB, a 
crédito do beneficiário, no prazo de 20 (vinte) dias corridos da data de aceitação do bem, pela 
CONTRATANTE, acompanhado dos documentos fiscais devidamente atestados. 

 
§ 1º Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de qualquer bem, o prazo de pagamento será 
interrompido e reiniciado após a correção pela CONTRATADA. 
§ 2º Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o 
decurso de prazo para pagamento será interrompido, reiniciando-se a contagem a partir da data em 
que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira. 
§  3º - Caso o pagamento seja efetuado em data além do prazo estipulado, a CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAANNNNTTTTEEEE    se obriga a 
pagar uma multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês, sobre o valor vencido, a 
título  de  compensação  financeira,  desde  que  não  haja  fatos  impeditivos  provocados  pela 
CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAADDDDAAAA. 
§ 4º - A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária 
seguinte:xxxxxxxxxxxxxx. 
§§§§    6666ºººº    FFFFaaaazzzzeeeerrrr    mmmmeeeennnnçãçãçãçãoooo    nananana    NNNNOTA FIOTA FIOTA FIOTA FISSSSCCCCAAAALLLL    ddddoooo    ENENENENQQQQUUUUAAAADDDDRRRRAAAAMMMMEEEENNNNTTTTOOOO    ddddaaaa    eeeemmmmpppprrrreeeessssaaaa    ppppaaaarrrraaaa    finsfinsfinsfins    do dido dido dido dissssposto posto posto posto     no no no no     §§§§5555ºººº, , , ,     
ffffiiiicacacacannnnddddo o o o     a a a a     eeeemmmmprprprpresesesesaaaa        rrrresesesespopopoponsánsánsánsávvvveeeel l l l     ppppeeeelllla a a a     veveveverrrraaaaccccididididaaaadddde  e  e  e  ddddaaaas  is  is  is  innnnffffoooorrrrmmmmaçaçaçaçõõõõeeees prs prs prs preeeessssttttaaaaddddasasasas.... 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    OOOOIIIITTTTAAAAVVVVAAAA    ----    DDDDAAAASSSS    OOOOBBBBRRRRIGIGIGIGAAAAÇÇÇÇÕÕÕÕES ES ES ES      

 
Constituem obrigações das partes: 

 
IIII    ----    DaDaDaDa    COCOCOCONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAADDDDAAAA:::: 

 
a)  Entregar os serviços no local determinado de acordo com os prazos estabelecidos na 

proposta, ou seja, IMEDIATO - contados a partir da data da solicitação, no endereço: 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

b)  Fornecer juntamente com o objeto do pregão toda a sua documentação fiscal. 
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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d)  Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos, 
envolvidos na execução do contrato; 

e)  Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato. 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

g)  O percentual de desconto será INDEPENDENTE de qualquer promoção que as Empresas de 
aviação venham ofertar; 

h)  Compromete-se  a  manter  durante  o  prazo  de  execução  do  contrato  o  padrão  das 
exigências de habilitação e qualificação constates no edital; 

i) Responsabilizar-se   integralmente   pelos   encargos   trabalhistas,   fiscais   e   comerciais 
resultantes da execução deste contrato; 

j)   Manter   um   funcionário   à   disposição   do   CONTRATANTE,   munido   de   sistema   de 
comunicação  que  permita  sua  localização  imediata  para  atendimento  fora  do  horário 
comercial, inclusive aos sábados, domingos e feriados. 

k)  Fornecer   ao   CRMV-PB,   sempre   que   requisitado   bilhetes   de   passagens   nacionais   ou 
internacionais, de qualquer companhia aérea que atenda o trecho e os horários solicitados; 

l) AAAA    CONCONCONCONTTTTRRRRAAAATTTTAAAADDDDAAAA    ficaficaficafica    obrigobrigobrigobrigaaaadadadada    aaaa    rrrreeeepapapapassssssssaaaarrrr    paraparaparapara    CRMVCRMVCRMVCRMV----PB,PB,PB,PB,    ttttoooododododo    eeee    quaquaquaquallllquerquerquerquer    dedededessssccccononononttttoooo    no prno prno prno preçeçeçeçoooo    
dadadada    papapapasssssasasasagemgemgemgem    que que que que     vvvveeeenhanhanhanha    a  a  a  a  seseseserrrr    cccconconconconceeeedidodidodidodido    pelapelapelapela    ccccompanhia  ompanhia  ompanhia  ompanhia  aéaéaéaérrrreaeaeaea,,,,    qqqquuuueeeerrrr    eeeem fm fm fm fuuuunçnçnçnçããããoooo    dodododo    horáriohoráriohoráriohorário    
ddddoooo    vvvvoo,oo,oo,oo,    éééépocapocapocapoca    dodododo    aaaannnnoooo,,,,    promoçõespromoçõespromoçõespromoções    esesesesppppececececiiiiaaaaiiiissss,,,,    ddddeeeescscscscononononttttoooo    ssssobre obre obre obre oooos prs prs prs preçeçeçeçosososos    fatfatfatfatuuuurrrraaaaddddoooossss    ppppaaaarrrraaaa    aaaassss    ppppaaaasssssasasasagegegegennnnssss    
nnnnaaaacccciiiionaonaonaonaiiiissss    eeee    iiiinnnntttteeeernrnrnrnaaaaccccionionionionaaaaiiiissss    eeee    outroutroutroutroooossss.... 

m) Emitir  o  bilhete  na  companhia  aérea,  na  data,  no  horário  e  no  vôo  solicitados  pela 
CONTRATANTE, ao preço ofertado pela companhia aérea. 

n)  Fornecer,  sempre  que  solicitado  pelo  CONTRATANTE,  a  comprovação  dos  valores 
vigentes das tarifas à data de emissão das passagens, mediante informação expedida pelas 
companhias aéreas em papel timbrado, para verificação se esses valores, inclusive os 
promocionais, são devidamente registrados no Departamento de Aviação Civil – DAC. 

o)  Emitir relatório mensal constando as seguintes informações: data da emissão, nome do 
passageiro, Nº. do bilhete, trecho, tarifa plena, tarifa aplicada, e taxa de remuneração da agência. 

p)  Responsabilizar-se por danos causados ao CRMV-PB, ou a terceiros decorrentes de culpa ou 
dolo na execução dos serviços contratados; 

q)  Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, inclusive atualização de documentos de controle de arrecadação de 
tributos e contribuições federais (SRF, Dívida Ativa, FGTS e INSS). 

r)  Repassar a C R M V - PB todo e qualquer desconto, bonificação ou promoção que indicam 
no preço dos serviços demandados; 

s)  Pela  não  utilização  ou  divulgação  de  quaisquer  informações  sigilosas  às  quais  tenha acesso 
em virtude deste Pregão. 

t)   Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes aos serviços, objeto desta licitação; 
u)  ÉÉÉÉ    iiiinnnnttttrrrraaaansfernsfernsfernsferíííívvvveeeellll    aaaa    ououououttttrrrreeeem,m,m,m,    no tno tno tno toooodo ou do ou do ou do ou eeeem m m m ppppaaaarte,rte,rte,rte,    osososos    seseseserrrrvvvviiiiççççosososos    aaaavvvveeeençnçnçnçaaaadosdosdosdos    ppppeeeelalalala    CRMVCRMVCRMVCRMV----PB.PB.PB.PB. 

 
II II II II ----    DaDaDaDa    CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAANNNNTE:TE:TE:TE: 

 
a) Acompanhar, fiscalizar e conferir o objeto contratual; 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa efetuar a entrega dos produtos 
dentro das normas estabelecidas no contrato; 
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c) Receber os produtos entregues pela CONTRATADA, desde que estejam em conformidade com o 
objeto contratado; 
d) Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, 
imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para que a 
regularize, sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções legais e contratualmente previstas; 
e) Devolver com a devida justificativa, qualquer produto entregue fora dos padrões e normas 
constantes da proposta da CONTRATADA; 
f) Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
g)   Efetuar   o   pagamento   à   CONTRATADA,   à   vista   das   Notas   Fiscais   ou   Faturas 
correspondentes às quantidades efetivamente entregues; 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    NNNNOOOONNNNAAAA    ----    DDDDAAAAS S S S PPPPEEEENNNNAAAALILILILIDDDDAAAADES DES DES DES      

 
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da 
CONTRATADA, sujeitando-a às seguintes penalidades: I - 

Advertência que será aplicada sempre por escrito; 

II - Multa, nos seguintes percentuais: 
a) Multa no importe de 0,1% (um décimo por cento) do valor devido sobre o fornecimento ou parte 
dele, por dia de atraso na entrega ou na assistência técnica; 
b) Mais multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato ou da parcela, no caso de atraso 
superior a trinta dias, podendo ainda ser rescindido o contrato e aplicadas outras penalidades. 
III - Suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Federal; 
IV  - Declaração de inidoneidade  para licitar e contratar  com  a  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 5 anos. 
V - Rescisão unilateral do Contrato, sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de indenização à 
CONTRATANTE por perdas e danos; 
VI - Indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro licitante; 
VII - As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo 
com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
a contar da intimação do ato. 
VIII - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força 
maior ou caso fortuito. 
a) As partes não serão responsabilizadas pela inexecução contratual, incluídos eventuais atrasos, 
decorrentes de eventos configuradores de força maior ou caso fortuito, como tais caracterizados em lei 
civil. 
§ 1º - As multas estipuladas nos inciso II desta cláusula serão aplicadas nas demais hipóteses de 
inexecução total ou parcial das obrigações assumidas. 
§ 2º - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 15 
(quinze) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou 
Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente, se julgar conveniente. 
§ 3º - A critério da Administração, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando 
o atraso na entrega do material for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela 
CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações 
assumidas. 
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CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    DÉCIDÉCIDÉCIDÉCIMMMMAAAA    ----    DDDDAAAA    FIFIFIFISSSSCCCCAAAALILILILIZZZZAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃO O O O      
 

A  fiscalização  da  execução  do  contrato  será  exercida  por  agente  do  CONTRATANTE, devidamente 
designado para tanto, ao qual competirá velar pela perfeita exação do pactuado, em conformidade com 
o previsto no edital e na proposta da CONTRATADA. Em caso de eventual irregularidade, inexecução 
ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência ao CONTRATANTE 
do sucedido, fazendo-o por escrito, bem assim das providências exigidas da CONTRATADA para sanar 
a falha ou defeito apontado. Todo e qualquer dano decorrente da inexecução, parcial ou total, do 
contrato, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA. 

 
§ 1º A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução 
do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aqueles provenientes de vício 
redibitório, como tal definido pela lei civil. 
§ 2º O contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os bens objeto do fornecimento 
ora contratado, caso os mesmos afastem-se das especificações do edital, seus anexos e da proposta da 
CONTRATADA. 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    DÉCIDÉCIDÉCIDÉCIMMMMAAAA    PRPRPRPRIIIIMMMMEIEIEIEIRRRRAAAA    ----    DDDDAAAASSSS    AAAALLLLTETETETERRRRAAAAÇÇÇÇÕÕÕÕES ES ES ES      

 
O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 de Lei 
N.º 8.666/93, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior. 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    DÉCIDÉCIDÉCIDÉCIMMMMAAAA    SESESESEGGGGUUUUNNNNDDDDAAAA    ----    DDDDOOOOS RECS RECS RECS RECUUUURSRSRSRSOOOOSSSS    AAAADDDDMMMMINIINIINIINISSSSTTTTRRRRATATATATIVIVIVIVOOOOS S S S      

 
Das decisões proferidas pela Administração caberão: 

 
I - Recurso, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos de 
aplicação das penas de advertência, suspensão temporária, multa ou rescisão do contrato; 
II – Representação, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão, de que não 
caiba recurso hierárquico; 
III – Pedido de Reconsideração, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 
Parágrafo Único - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio de quem praticou o ato 
ocorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir devidamente informado à autoridade competente, devendo, neste caso a 
decisão ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do processo, 
sob pena de responsabilidade. 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    DÉCIDÉCIDÉCIDÉCIMMMMAAAA    TTTTERERERERCCCCEIEIEIEIRRRRAAAA    ----    DDDDAAAA    RERERERESSSSCISÃO CISÃO CISÃO CISÃO      

 
I - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente total ou parcialmente nos casos previstos nos 
incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal N.º 8.666/93, e amigavelmente nos termos do Art. 79, 
inciso II, combinado com o Art. 78 da mesma Lei. 
II - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas em lei ou regulamento, conforme Art. 77 da Lei 8.666/93. 
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Parágrafo Único - Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica a 
CONTRATANTE autorizada a reter os créditos a que tem direito, até o limite do valor dos prejuízos 
comprovados. 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    DÉCIDÉCIDÉCIDÉCIMMMMAAAA    QQQQUUUUAAAARRRRTATATATA    ----    DDDDAAAAS DIS DIS DIS DISSSSPPPPOOOOSIÇSIÇSIÇSIÇÕÕÕÕES ES ES ES GGGGEEEERRRRAAAAISISISIS    EEEE    FIFIFIFINNNNAAAAIS IS IS IS      

 
I - A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de 
forma alguma, em alteração contratual. 

 
II - É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o fornecimento ora ajustado. Caso os 
serviços de assistência e manutenção técnicas sejam, por força de previsão legal ou contratual, de 
responsabilidade de terceiro, a CONTRATADA será solidariamente responsável pelos mesmos, 
respondendo, assim, por  eventuais falhas, defeitos ou  danos  decorrentes  da mencionada 
prestação de serviços. 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    DÉCIDÉCIDÉCIDÉCIMMMMAAAA    QQQQUIUIUIUINNNNTATATATA    ----    DDDDAAAA    PPPPUUUUBBBBLLLLIIIICCCCAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃO O O O      

 
A  CONTRATANTE  providenciará  a  publicação  deste  contrato  na  Imprensa  Oficial  em  forma 
resumida, em obediência ao disposto no parágrafo único do Art. 61 da Lei Federal N.º 8.666/93. 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    DÉCIDÉCIDÉCIDÉCIMMMMAAAA    SEXSEXSEXSEXTTTTAAAA    ----    DDDDOOOOS S S S CCCCAAAASSSSOOOOS S S S OOOOMMMMIIIISSSSSSSSOOOOS S S S      

 
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93, e dos princípios gerais de direito. 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    DÉCIDÉCIDÉCIDÉCIMMMMAAAA    SÉSÉSÉSÉTTTTIIIIMMMMAAAA    ––––        DDDDAAAA    VVVVINCINCINCINCUUUULLLLAAAAÇÃÇÃÇÃÇÃOOOO    DODODODO    CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTO O O O      

 
O presente contrato vincula-se ao edital do PREPREPREPREGGGGÃOÃOÃOÃO    PRESENIALPRESENIALPRESENIALPRESENIAL    XXXXXXXXXXXX    ////    2222000011115555    e à proposta do 
licitante vencedor, conforme exposto no inciso XI do artigo 55 da Lei 8.666/93. 

 
CCCCLLLLÁÁÁÁUUUUSUSUSUSULLLLAAAA    DÉCIDÉCIDÉCIDÉCIMMMMAAAA    OOOOIIIITTTTAAAAVVVVAAAA    ----    DDDDOOOO    FORO FORO FORO FORO      

 
Fica ELEELEELEELEIIIITTTTOOOO    OOOO    FFFFOOOORRRROOOO    DDDDAAAA    CICICICIDDDDAAAADEDEDEDE    DEDEDEDE    JOÃO PESSOAJOÃO PESSOAJOÃO PESSOAJOÃO PESSOA////PPPPBBBB    para dirimir quaisquer dúvidas na aplicação 
deste contrato, em renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, para firmeza e como 
prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado este contrato que, depois de lido e 
achado de acordo, será assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo, dele extraídas 
as necessárias cópias que terão o mesmo valor original. 

 
 
 

João Pessoa – PB,            de                                  de 2014. 
 
 

CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAANNNNTTTTEEEE: CCCCOOOONNNNTTTTRRRRAAAATTTTAAAADDDDAAAA:
     
 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 
VETERINÁRIA DA PARAÍBA 

EMPRESA
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TTTTEEEESSSSTTTTEEEEMMMMUUUUNNNNHHHHAAAASSSS:::: 

 


